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especialidade e pelas cldusulas contratuais existentes, com a
remuneragdo mensal correspondente & de técnico superior, refe-
réncia 15, escaldo A.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na verba do capf-
tulo 12, divisao 12, c6digo 1.4 do orgamento em vigor. — (Visado pelo
Tribunal de Contas em 2 de Setembro de 1996).

Direcgdo de Servico da Administragéo, na Praia, 5 de Setembro de
1996. — Pelo Director, Juscelina da Costa.

GABINETE DO MINISTRO-ADJ UNTO
DO PRIMEIRO-MINISTRO

Direcgdo-Geral da Administragdo Piblica

Despacho da Directora de Servigo dos Recursos Humanos por
delegagdc de S. Ex? o ex-Ministro de Presidéncia do
Conselho de Ministros:

De 11 de Junho de 1995:

Anténio Correia Afonso, professer de posto escolar, referéncia 7, esca-
ldao C, da Delegacido Escolar de Santa Cruz, da Direcgéo-Geral do
Ensiro do Ministério da Educagéo Ciéncia e Cultura, desligado de
servigo para efeitos de aposentagéo nos termos da alfnea b) do
artigo 4% da Lei n® 98/IV/93, de 31 de Dezembro e do Decreto-Lei
n® 89/94, de 29 de Dezembro, com direito a pensdo proviséria
anual de 286 344$24 (duzentos e oitenta e seis mil, trezentos e
quarenta e quatro escudos e vinte e quatro centavos) sujeita a rec-
tificacéio, calculada de conformidade com o artigo 4% do Decreto-
Lei n® 89/94. e

A despesa tem cabimento na dotagdc inscrita no capitulo 10, divi-
sdo 21*, c6digo 17.1 do orgamento vigente. — (Visado pelo Tribunal
de Contas, em 9 de Agosto de 1996).
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De 17 de Novembro:

Manuel Socorro Barbosa, guarda, referéncia 1, escaldo A, do Insti-

Domingos Lopes, agente de 1* classe da guarda fiscal, do Ministério
da Coordenagdo Econémica, desligado do servigo para efeitos de

tuto Nacional de Engenharia Rural e Florestas, do Ministério da
Agricultura, desligado de servigo para efeitos de aposentagédo nos
termos da alfnea b) do artigo 4° da Lei n°® 98/IV/93, de 31 de De-
zembro e do Decreto-Lei n® 89/94, de 29 de Dezembro, com direito
a pensdo proviséria anual de 136 500$ (cento e trinta e seis mil e
quinhentos escudos) sujeita a rectificacao, calculada conformi-
dade com o artigo 4° do Decreto-Lei n® 89/94. — (Visado pelo Tri-
bunal de Contas, em 19 de Agosto de 1996):

De 11 de Janeiro de 1996:

Isidro Epifinio Bans de Portela e Prado, oficial principal, refe-

réncia 9, escaldo C, do Hospital «Dr. Baptista de Sousa», do Mi-
nistério da Saide, desligado de servigo para efeitos de aposenta-
¢do nos termos da alfnea a) do artigo 4° da Lei n® 98/IV/93, de 31
de Dezembro e do Decreto-Lei n? 89/94, de 29 de Dezembro, com
direito a pensdo provisoria anual de 309 520$80 (trezentos e nove
mil quinhentos e vinte escudos e oitenta centavos), sujeita a recti-
ficagdo, calculada de conformidade com o artigo 42 do Decreto-Lei
n? 89/94,correspondente a 30 anos de servigo prestado ao Estado,
incluindo os aumentos legais.

De 7 de Fevereiro:

Eddy Afonsina Lima Barros Ramos, monitora especial, referén-

cia 10, escaldo F, da Escola do Ensino Bésico Complementar Eu-
génio Tavares da Achada Santo Anténio, do Ministério da Educa-
¢ao Ciéncia e Cultura, desligado do servigo para efeitos de apo-
sentacdo conforme publicacéo feita no Boletim Oficial II Série n°
43/95, de 23 de Outubro — concedida aposentagdo definitiva no
lugar, nos termos do Estatuto de Aposentagéo e da Pensdo de So-
brevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 1/I1I/89, de 30 de Dezembro,
conjugado com a alfnea a) do artigo 4° da Lei n® 98/IV/93, de 31 de
Dezembro e do Decreto-Lei n® 89/94, de 29 de Dezembro, com di-
reito a pensédo anual de 472 080$00 (quatrocentos e setenta e dois
mil, e oitenta escudos), calculada em conformidade com o artigo
37%e 57° n® 2 do Estatuto de Aposentagdo e da Penséao de Sobrevi-
véncia, combinado com o artigo 5° do Decreto-Lei n® 89/94, corres-
pondente a 34 arios de servigo prestado ao Estado, incluindo os
aumentos legais.

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 9 de Agosto de 1996).

De 4 de Margo:

Maria Aidil Amalia Soares de Carvalho, oficial principal, referén-

cia 9, escaldo C, do quadro de pessoal da Direcgao-Geral da Admi-
nistragdo Piblica — desligada de servigo para efeitos de aposen-
tagéo, nos termos da alinea a) do artigo 4° da Lei n® 98/1V/33, de
31 de Dezembro e do Decreto-Lei n° 89/94, de 29 de Dezembro,
com direito a pensdo proviséria anual de 309 519$00 (trezentos e
nove mil , quinhentos e dezanove escudos), sujeita a rectificagdo,
calculada de conformidade com o artigo 4° do Decreto-Lei n? 89/
94, correspondente a 30 anos de servigo prestado ao Estado, in-
cluindo os aumentos legais. — (Visado pelo Tribunal de contas,
em 13 de Agosto de 1996). ;

As despesas tém cabimento na dotagdo do capitulo 19 divisdo 212,

c6digo 17.1 do or¢amento vigente.

De 24 de Julho:

José Jilio Lopes, secretdrio de finangas, referéncia 8, escaldo F, da

Direcgéio-Geral das Contribuicdes e Impostos em servigo na Direc-
¢do Regional de Barlavento, desligado do servico para efeitos de
aposentagéo conforme publicagdo feita no Boletim Oficial, 11 Série
n® 31/95, de 31 de Julho — concedida aposentagdo definitiva no
lugar, nos termos do Estatuto de Aposentagio e da Pensio de So-
brevivéncia, aprovado pela Lei n? 6 /IT1I/89, de 30 de Dezembro,
conjugado com a alfnea a) do artigo 4° da Lei n® 98/IV/93, de 31 de
Dezembro e do Decreto-Lei n® 89/94, de 29 de Dezembro, com di-
reito a pensdo anual de 1 221 763$92 (um milhdo, duzentcs e
vinte e um mil, setecentos e sessenta e trés escudos e noventa ¢
dois centavos), calculada em conformidade com o artigo 37° e 57°
n? 2 do Estatuto de Aposentagdo e da Penséo de Sobrevivéncia,
combinado com o artigo 5° do Decreto-Lei n® 89/34, correspon-
dente a 34 anos de servigo prestado ao Estado, incluindo os au-
mentos legais.

.

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 28 de Agosto de 1996).

aposentagdo conforme publicagéo feita no Boletim Oficial 11 Série
n® 13/96, de 1 de Abril — concedida aposentac¢éo definitiva no lu-
gar, nos termos do artigo 5° n° 2 alfnea a), do Estatuto de Aposen-
tagdo e da Pensdo de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 V/III/
89, de 30 de Dezembro, com direito a penséo anual de 281 855$49
(duzentos e oitenta e um mil oitocentos e cinquenta e cinco es-
cudos e quarenta e nove centavos) calculada de conformidade com
o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 26 anos e 11 me-
ses de servigo prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.
— (Visado pelo Tribunal de Contas, em 3 de Setembro de 1996).

Manuel Ramos Pinto Junior, guarda, referéncia 1, escaldo A, da Di-

reccdo-Geral de Administragdo do Ministério das Infraestruturas
e Transportes, desligado do servigo para efeitos de aposentacdo
conforme publicacéo feita no Boletim Oficial II Série n® 3/95, de 6
de Janeiro — concedida aposentagdo definitiva no lugar, nos ter-
mos do artigo 5° n° 2 alfnea b), do Estatuto de Aposentacédo ¢ da
Pensao de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 /IIU/89, de 30 de
Dezembro, com direito a pensdo anual de 74 383$20 (sctenta e
quatro mil, trezentos e oitenta e trés escudos e vinte centavos),
calculada de confermidade com o artigo 37° do mesmo diploma,
correspondente a 23 anos e 5 meses de servigo prestado ao Es-
tado, incluindo os aumentos legais.

Esta penséo deverd ser acrescida do aumento concedido as classes

inactivas pelo Decreto-Lei n® 5/95, de 13 de Margo.

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 6 de Setembro de 1996).

Pedro Tavares Silva, chefe de trabalho, referéncia 8, escaldo B do Mi-

nistério das Infraestruturas e Transportes, desligado do servigo
para efeitos de aposentagédo conforme publicagédo feita no Boletim
Oficial 11 Série n® 50956, de 11 de Novembro — concedida apo-
sentacdo definitiva no lugar, nos termos do artigo 5° n® 2 alinea
b), do Estatuto de Apecsentacdo e da Pensdo de Sobrevivéncia,
aprovado pela Lei n® 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito a
pensdo anual de 280 901$30 (duzentos e oitenta mil, novecentos
e um escudos e trinta centavos), calculada de conformidade com o
artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 34 anos de ser-
vigo prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

Alexandre Herculano Delgado, chefe de trabalho, referéncia 8, esca-

lao C, do quadro da Delegacia de Santo Antdo do Ministério das
Infraestrutura e Transportes, desligado do servigo para efeitos de
aposentagdo conforme publicacgdo feita no Boletim Oficial II Série
n° 10/95, de 6 de Margo — concedida aposentagdo definitiva no
lugar, nos termos do artigo 5° n® 2 alfnea &), do Estatuto de Apo-
sentacido e da Pensédo de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 61/
III/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensdo anual de 301
140%00 (trezentos e um mil, cento e quarenta escudos), calculada
de conformidade com o artigo 37° do mesmo diploma, correspon-
dente a 34 anos de servigo prestade ao Estado, incluindo os au-
mentos legais.

Jodo Rodrigues. ex-fiscal de imposto, referéncia 5, escaldo A da Di-

recgdo-Geral das Contribuiges e Impostos, desligado do servigo
para efeitos de aposentagd@o conforme publicagéo feita no Boletim
Oficial 1T Série n® 30/95, de 24 de Julho — concedida aposentagéo
definitiva no lugar, nos termos do artigo 52 n® 2 alfnea &), do Esta-
tuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevivéncia, aprovado pela
Lei n® 6 /I11/89, de 30 de Dezembro, com direito a pensdo anual
de 140 793$60 (cento e quarenta mil, setecentos e noventa e trés
escudos e sessenta centavos), calculada de conformidade com o ar-
tigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 14 anos e 7 meses
de servigo prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

Antédo Rafael Salomdo, chefe de trabalho principal, referéncia 8, es-

caléo F, da Direcgdo Regional do Ministério das Infraestruturas e
Transportes em exercicio na Delegagdo de Santo Antéo, desligado
do servigo para efeitos de aposenta¢dio conforme publicagéo feita
no Boletim Oficial, I Série n® 46/96, de 14 de Novembro — conce-
dida aposentagdo definitiva no lugar, nos termos do artigo 5° n? 1
do Estatuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevivéncia, apro-
vado pela Lei n® 6 VIII/89, de 30 de Dezembro, com direito a pen-
sdo anual de 350 280$00 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e
oitenta escudos), calculada de conformidade com o artigo 37° do
mesmo diploma, correspondente a 34 anos de servigo prestado ao
Estado, incluindo 08 aumentos legais.

Esta. penséo deveréd ser acrescida do aumento concedido as
classes inactivas pelo Decreto-Lei n® 5/95, de 13 de Margo.

Jodo Lopes Semedo, guarda do Parque 5 de Julho, da CAmara Muni-

cipal da Praia — desligado do servigo para efeitos de aposentagio,
nos termos do artigo 5° n°® 2 alinea b), do Estatuto de Aposentagio
e da Pensdo de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei n® 6 VIII/89, de
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30 de Dezembro, com direito a pensdo proviséria anual de 90
621$12 (noventa mil, seiscentos e vinte e um escudos e doze cen-
tavos), sujeita a rectificago, calculada de conformidade com ¢ ar-
tigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 18 anos e 7 meses
de servico prestado ao Estado, incluindo os aumentos legais.

(Visados pelo Tribunal de Contas, em 3 de Setembro de 1996).

Jodo dos Reis Mendes, ex-funcionario do INIT, desligada do servigo
para efeitos de aposentagdo conforme publicagéo feita no Boletim
Oficial 11 Série n® 13/96, de 1 de Abril — concedida aposentacéo
definitiva no lugar, nos termos do artigo 6° alfnea c), do Estatuto
de Aposentacio e da Pensédo de Sobrevivéncia, aprovado pela Lei
n® 61/I11/89, de 30 de Dezembro, por ter sido considerado incapaz
de exercer as suas actividades, de acordo com a opinido da Junta
de Saiide, emitido em sessdo de 1 de Agosto de 1991 e homolo-
gada por despacho de S. Ex® o Ministro da Saiide de 17 de Setem-
bro, do mesmo ano, com direito a pensdo definitiva anual de
108 000$00 (cento e oito mil escudos), calculada de conformidade
com o artigo 37° do mesmo diploma, correspondente a 9 anos e 6
meses de servigo prestado ao Estado, incluindo os aumentos
legais.

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 1 de Setembro de 1996).

De 30:

Armando Pires Gongalves, condutor-auto pesado, referéncia 4, esca-
ldo E, de nomeagdo definitiva, do quadro do pessoal da Direcgdo-
Geral das Infraestruturas, do Ministério das Infraestruturas e
Transportes, desligado do servigo para efeitos de aposentagdo nos
termos da alfnea a) do artigo 4° da Lei n° 98/IV/93, de 31 de De-
zembro e do Decreto-Lei n® 89/94, de 29 de Dezembro, com direito
a penséo proviséria anual de 226 940$85 (duzentos e vinte e seis
mil novecentos e quarenta escudos e oitenta e cinco centavos), su-
jeita a rectificacéio, calculada de conformidade com o artigo 4° do
Decreto-Lei n° 89/94, com observancia do artigo 57° n° 2 do Esta-
tuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevivéncia, correspon-
dente a 30 anos de servigo prestado ao Estado, incluindo os au-
mentos legais.

As despesas t&8m cabimente na dotagdo do capitulo 1° divisao 12*,
c6digo 17.1 do or¢amento vigente. — (Visado pelo Tribunal de
Contas, em 29 de Agosto de 1996).

Despachos do Director-Geral do Orcamento, por delegacao de
S. Ex.2 o Ministro da Coordenagéo Econémica:

De 1 de Margo de 1996:

Margarida Hermfnia da Cruz, na qualidade de mée e representante
dos filhos menores de Anténio Silva de Oliveira, que foi empre-
gado do ex-Servigos Auténomos do Aeroporto «Amflcar Cabral»,
aposentado, falecido em 7 de Abril de 1992, fixada ao abrigo do
disposto no n? 3 do artigo 72° do Estatuto de Aposentagéo e da
Penséo de Sobrevivéncia aprovado pela Lei n® 61/III/89 de 30 de
Dezembro a penséo de sobrevivéncia anual de 43 236$, com efei-
tos a partir de 7 de Abril de 1992.

Beneficia dos aumentos concedidos na Lei n® 21/94 e Decreto-
Regulamentar n° 5/95.

De 24 de Abril:

Maria do Carmo e Lourdes Afonso Cabral, na qualidade de viiva e
representante dos filhos menores de José Manuel Alfama Ca-
bral, que foi auxiliar de verificagdo das Alfdndegas, falecido em
28 de Fevereiro de 1996, fixada ao abrigo do disposto nos artigo
642 e 65° do Estatuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevivén-
cia aprovado pela Lei n® 6 V/III/89 de 30 de Dezembro a penséo de
sobrevivéncia anual de 103 500$ (cento e trés mil e quinhentos
escudos.

A esta pensdo devem ser descontadas as quantias de 32 712§ e
9 933$50 que devem ser amortizadas em 80 e 50 prestagdes men-
sais, sendo as- 1* de 409$20 e 197$90 e as restantes de 408$ e
198$70$70 respectivamente.

De 14 de Maio:

Maria Feliciana de Burgo C. Tavares, na qualidade de vitva de José
Barros Fonseca, que foi funcionério aposentado, falecido em 4 de
Abril de 1994, fixada ao abrigo do disposto no n® 3 do artigo 72° do
Estatuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevivéncia aprovado
pela Lei n? 6 /ITI/89 de 30 de Dezembro a penséo de sobrevivéncia
anual de 88 800$, com efeitos a partir de 5 de Abril de 1994.

Beneficia dos aumentos concedidos na Lei n° 21/94 e Decreto-
Regulamentar n° 5/95.

De 17 de Julho:

Auta Vaz Moreira, na qualidade de méde e representante dos filhos
menores de Lufs Fernandes Andrade, que foi assalariado, fale-
cido em 24 de Janeiro de 1996, fixada ao abrige do disposto no
do artigo 72° do Estatuto de Aposentagdo e da Pensdo de Sobrevi-
véncia aprovado pela Lei n® 61/I1I/89 de 30 de Dezembro a pensdo
de sobrevivéncia anual de 36 000$ com efeitos a partir de 25 de
Janeiro de 1996.

A esta pensio devem ser descontadas as quantias de 145 260$50
e 24 211$30 para compensagdo de aposentagdo e sobrevivéncia
amortizdveis em 270 e 96 prestagdes mensais, sendo as 1*s de
538$50 e 252$30 e as restantes de 538% e 252$20 respectivamente.

As despesas tém cabimento na dotagéio na verba do capitulo 12, di-
visdo 219, cédigo 17.2 do or¢amento vigente do Ministério da Coorde-
na¢do Econémica. — Visados pelo Tribunal de Contas em 2 de Se-
tembro de 1996.

COMUNICACAO

Para os devidos efeitos, se comunica que por despacho de 26 de
Julho de 1996 do Ministro da Justi¢a e da Administra¢éo Interna, foi
cessada a comissdo eventual de servigo da Di? Janudria Tavares
Silva Moreira, publicada no Boletim Oficial n® 40, II Série, de 2 de
Outubro de 1995.

Direcgéo de Servigo dos Recursos Humanos, na Praia, 5 de Setem-
bro de 1996. — A Directora, Maria de Fatima Duarte Almeida.

oo

MINISTERIO DOS NEGOCIOS
ESTRANGEIROS E DAS COMUNIDADES

Direcgdq-Geral de Administragéo

Despacho de S. Ex* o Ministro dos Negécios Estrangeiros e das
Comunidades:

De 12 de Setembro de 1996:

Maria Celeste Andrade Lopes, técnica profissional de 1° nivel do qua-
dro do pessoal do Ministério dos Negécios Estrangeiros e das Co-
munidades — concedida licenga sem vencimento de longa duragéo
nos termos dos n% 1 e 2 do artigo 47° do Decreto-Legislativo n® 3/
93, de 5 de Abril, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 1996.

Maria Manuela Tavares Garcia, técnica superior, referéncia,l3, esca-
ldo A, do quadro pessoal do Ministério dos Negécios Estrangeiros
e das Comunidades — exonerada das suas fungdes a seu pedido,
com efeitos a partir de 19 de Agosto de 1996.

Direcgdo-Geral de Administracdo do Ministério dos Negécios Es-
trangeiros e das Comunidades — Direcgéo dos Recursos Humanos, na
Praia, 12 de Setembro de 1996. — O Director-Geral, Arlindo Hordcio
Gomes. i 3
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MINISTERIO DA EDUCACAO,
CIENCIA E CULTURA

Direc¢do-Geral de Administragdo

Despachos do Director do Hospital «Dr. Baptista de Sousa»,
por delegacéo de S. Ex* o Ministro da Saide e Promogao
Social:

De 14 de Junho de 1996:

Isabel Maria Monteiro, professora priméria, referéncia 7, escaldo C,
de nomeagéo definitiva, da Delegacéo de S. Vicente emitido pare-
cer em inspecgdo feita em sessdo de 5 de Junho de 1996, da Junta
de Saiide de Barlavento que é do seguinte teor:

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas de 3 de Janeiro a
28 de Fevereiro do corrente ano».

De 30 de Julho:

Maria Cristina Maio da Luz, professora do ensino baésico integrado,
de primeira, referéncia 11, escaldo B, de nomeacéo definitiva, do
quadro de pessoal docente da Delegacdo de S. Vicente, emitido
parecer em inspecgio feita em sessdo de 10 de Julho de 1996, da
Junta de Saide de Barlavento que é do seguinte teor:

«Que a examinada ndo deve leccionar».

De 16 de Agosto:

Maria da Gléria Tavares de Pina Cardoso, professora do ensino b4-
sico integrado, de primeira, referéncia 11, escaldo B, de nomeagéo
definitiva do quadro de pessoal docente da Delegacdo de S. Vi-
cente, emitido o seguinte parecer, em inspecc¢éo feita em sessdo
de 10 de Julho de 1996, da Junta de Saiide de Barlavento:

«Apta a retomar as suas fungdes. Devem-lhe ser justificadas
as faltas dadas de 1 de Agosto de 1995, até a presente
data».

Direcgéio-Geral de Administragdo do Ministério da Educagcéo,
Ciéncia e Cultura - Divisdo de Recursos Humanos, na Praia, 12 de
Setembro de 1996. — O Chefe da Divisdo, Fernando Ortet Fernan-
des. -

Direclg:ﬁo-Geral do Ensino

Despacho da Directora-Geral do Ensino, por delegacéo de S.
Ex.2 o Ministro da Educacéo, Ciéncia e Cultura:

De 15 de Abril de 1996:

Joaquim Domingos Morais, mestre de oficina, referéncia 10, escalao
i .D, em servigo na Escola Indistrial e Comercial do Mindelo,
transferido por conveniéncia de servico para escola Secundiria
Polivalente «Cesaltina Ramos», na mesma situagéo e categoria,
nos termos da alfnea a) dos artigos 2° e 4° do Decreto-Lei n® 87/92,
com efeitos a partir da data do despacho.

De 23 de Maio:

Margarida Nobre de Oliveira Vera Cruz, professora do Ensino Se-
cundério adjunto, referéncia 11, escaldo B, em servigo na Escola
do Ensino Bésico Complementar do Lavadouro, transferida por
conveniéncia de servigo, na mesma situagéo e categoria para Es-
cola Secundédria Polivalente «Cesaltina Ramos», concelho da
Praia nos termos dos artigos 2° e 4° do Decreto-Lei n® 87/92, com
efeitos a partir da data do despacho.

A despesa tem cabimento na dotag#o inscrita no capftulo 1, divi--

sdo 86%, cédigo 1.2 da tabela do orgamento para 1996.

Aidil de Carvalho Martins Barbosa Borges, professora do 4° nfvel, re-
feréncia 13, escaldo B. de nomeac#o definitiva, da Escola Secun-
déria da Vérzea, que se encontrava no estrangeiro em comisséo
eventual de servigo, tendo regressado ao pafs reassumiu as suas
funcdes.

De 4 de Setembro:

Maria da Conceigéo Lopes, monitora de inféncia do quadro da Direc-
¢éo-Geral do Ensino, em servigo no Instituto Caboverdeano de So-
lidariedade, concedida a licenga sem vencimento de longa dura-
¢éio nos termos do artigo 472 do Decreto-Legislativo n® 3/93 de 5 de
Abril.

De 5:

Anténio Eleutério Silvestre, mestre de oficina, referéncia 10, escaldo
E, em servigo na escola «Jorge Barbosa», Concelho de S. Vicente,
concedida a redugdo de 4 de horas sobre a carga horéria semanal,
nos termos do artige 6° do Decreto-Lei n? 101-E/90, de 23 de No-
vembro, com efeitos a partir dom infcio do ano lectivo 1996/97.

De 29:

Maria da Conceigdo Firmino Pinto Martins, professora do ensino
bésico de primeira, referéncia 11, escaldo B, em servigo na Escola
«Jorge Barbosa», concedida a redugéo de 4 de horas sobre a carga
horaria semanal, nos termos do artigo 6° do Decreto-Lei n® 101-E
//90, de 23 de Novembro, com efeitos a partir dom infcio do ano
lectivo 1996/97.

Deolinda Baptista Carvalho, professora do ensino secundirio
adjunto, referéncia 11, escaldo B, em servigo no Liceu da Vérzea —
Praia, concedida a reducéo de 6 de horas sobre a carga horéria
semanal, nos termos do artigo 6° do Decreto-Lei n® 101-E/90, de
23 de Novembro, com efeitos a partir dom infcio do ano lectivo
1996/917.

Manuel Miguel da Luz, professor do ensino secundério, referéncia
13, escaldo A, em servigo no Liceu «Ludgero Lima», concedida a
redugdo de 4 de horas sobre a carga heraria semanal, nos termos
do artigo 62 do Decreto-Lei n® 101-E/90, de 23 de Novembro, com
efeito a partir dom infcio do ano lectivo 1996/97.

COMUNICACAO

Para os devidos efeitos se comunica que os professores Carlos
Artur Rodrigues referéncia 13,, escaldo A, e Cldudia Mariana Bran-
dao Teixeira, referéncia 13, escaldo A, todos da Escola Secundéria da
Vérzea que encontravam no estrangeiro em comisséo eventual de
servigo, regressaram ao pafs e reassumiram as sua fungdes.

Maria Hayde Ferreira Ferro, professora do Ensino Secundério,
referéncia 13, escaldo C, de nomeagdo definitiva, do Instituto Pedagé-
gico da Praia, que se encontrava no estrangeiro em comissdo even-
tual de servigo, regressou ao pafs e reassumiu as suas fungoes.

Direcg@o-Geral do Ensino, na Praia, 11 de Setembro de 1996. — O
Director da Administracéo Escolar, JuliGo Moreira Evangelista Bar.
TOSmME T T

Instituto Pedagégico
Despacho de S. Ex* o Ministro da Educagéo, Ciéncia e Cultura:
De 22 de Agosto de 1996:

Orlando Fernandes Lopes Sanches, professor do Ensino Secundério,
referéncia 13, escaldo A, de nomeacdo definitiva, do Liceu "Do-
mingos Ramos”, transferido, a seu pedide na mesma situagéo e
categoria para a escola de Formacdo de Professores do Ensino
Biésico da Praia/Instituto Pedagégico, com efeitos a partir de 1 de
Setembro.

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dotacio do ca-
pitulo 1%, diviséo 3* cédigo 38.03.05 da tabela de despesa do orga-
mento para o ano 1996.

(Isento de visto do Tribunal de Contas).

Direcgéio da Escola de Formagéo de Professores do Ensino B4sico
na Praia 13 de Setembro de 1996. — O Director, José Ricardo Lima
Monteiro.
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MINISTERIO DA JUSTICA
E DA ADMINISTRACAO INTERNA

Direccio-Geral dos Assuntos Judicidrios

Despacho de S. Ex® o Ministro da Justica e da Administragéo
Interna:

De 4 de Setembro de 1996:

Dr. Jodo da Cruz Gongalves, jufz regional escala Indicidria 165, no-
meado definitivamente no referido cargo, nos termos do artigo 74°
da Lei n® 135/IV/95.

Dr. Baltazar Ramos Monteiro,procurador regional, escala Indicidria
165, nomeado definitivamente no referido cargo, nos termos do
artigo 110°da Lei n? 136/IV/95.

Direcgéio-Geral dos Assuntos Judicidrios, na Praia aos 5 de Se-
tembro de 1995. — Pelo, Director-Geral, Avelino Varela.

Comando-Geral da Policia de Ordem Publica

‘Despacho do Comandante-Geral da Polfcia de Ordem Publica
De 29 de Julho de 1996:

Pedro Lopes Rodrigues, agente principal da Policia de Ordem Pu-
blica, transferido, por conveniéncia de servigo, do Comando Re-
gional do Sal, para 0 Comando Regional de S. Vicente;

Alexandrino Fortes Alves e Jodo Clfmaco Dias, agentes 1* e 2* clas-
ses da Policia de Ordem Publica, transferidos, por conveniéncia
de servigo, do Comando Regional do Sal, para o Posto Policial de
S. Nicolau.

Anténio Conceigdo S. Costa e José Ferreira Gomes de Oliveira, agen-
tes de 1* e 22 classes da Policia de Ordem Publica, transferidos,
por conveniéncia de servigo, do Comando Regional do Sal, para o
Posto Policial de Boa Vista.

Ivo Maria Vaz Delgado e Mério Alcibfades Rosa Aratjo, agentes de
12 e 2¢ classes da Policia de Ordem Piblica, transferidos, por
conveniéncia de servigo, do Posto Policial de Boa Vista, para o Co-
mando Regional do Sal.

Direcgdo da Administragio do Comando-Geral da Policia de Or-
dem Publica, 3 de Setembro de 1996. — O Director da Administra-
¢do, Jiilio César da Cruz Melicio.

o$o
MINISTERIO DAS INFRAESTRUTURAS
E TRANSPORTES

Secretaria-Geral

Despacho de S. Ex® o Ministro das Infraestruturas e Transpor-
tes:

De 1 de Agosto de 1996:

Olfmpia Sousa Fernandes Pinto Monteiro, oficial administrativo, re-
feréncia 8, escaléio B de nomeagdo definitiva do quadro da Direc-
¢do-Geral Aerondutica Civil, do Ministério das Infraestruturas e
Transportes, transferida na mesma situagéo e categoria para o
quadro da Direcgio-Geral das Comunicagdes, do mesmo Ministé-
rio, nos termos dos artigos 3% 4° e n® 1 do Decreto-Lei n® 87/92 e
n? 2 do artigo 13° da Lei n® 1/V/96, de 24 de Junho.

O encargo tem cabimento na dotag#o inscrita no capftulo 1%, divi-
s#o 7%, cédigo 1.2 do orgamento vigente.

Direcgéio de Servigo de Administragdo do Ministério das Infraes-
truturas e Transportes, na Praia 4 de Setembro de 1996. — A Direc-
tora de Servigo, Maria da Luz de O. Santos.

Direcgdo-Geral da Aerondutica Civil

Despacho de S. Ex? o Ministro das Infraestruturas e Transpor-
tes:

De 1 de Agosto de 1996:
Contrato de prestagéo de servigo:

Lourengo Pina Amado, engenheiro mecénico de Aviagéo Civil e José
Rui Freire Fernandes, engenheiro mecéinico Industrial, contrata-
dos para, nos termos do disposto no n® 3, artigo 33 e 34? da Lei n®
102/1V/93, de 31 de Dezembro, prestarem servigo de sua especiali-
dade no Departamento de Navegabilidade da Direcgéio dos Servi-
cos Técnicos, com retribuigio mensal de 50 000$ cada.

O presente contrato é valido por um ano a contar da data da sua
publicagéo no Boletim Oficial, podendo ser renovado tacitamente por
igual de tempo, se ndo for rescindido por qualquer das partes com
pré-aviso de seis dias, sem obrigagdo de indemnizar.

Os encargos resultantes das despesas tém cabimento na dotagéio
inscrita no capftulo 12 divisédo 5% c6digo 1.4 orgamento vigente.

(Visados pelo Tribunal de Contas em 10 Setembro de 1996).

Despacho conjunto de S. Ex® o Ministro das Infraestruturas e
Transportes e do Chefe da Casa Civil da Presidente da Re-
publica:

De 1de Agosto de 1996:

José Lopes da Silva, oficial principal, referéncia 9, escaldo C, do qua-
dro de Direcgéo-Geral da Administragéo da Presidéncia da Repu-
blica — requisitado nos termos do artigo 11° e seguintes do De-
creto-Lei n? 87/92 de 16 de Julho, para exercer o cargo de Chefe
de Divisdo Administrativa e Financeira da Direcgéio- Geral da Ae-
ronéutica Civil, em regime de substituigéo, de acordo com o artigo
102 do Decreto-Lei n® 31/89 de 3 de Junho, conjugado com a ali-
nea a) do n®1 do artigo 27° da Lei n® 102/IV/93, de 31 de De-
zembro. :

O encargo tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1%, divi-
sdo 5% cédigo 1. 2 do orgamento vigente.

Direcgéio-Geral da Aeronsutica Civil, na Praia, 13 de Setembro de
1996. — a Directora-Geral, Benilde Silva.

o§o-

MINISTERIO DA AGRICULTURA
ALIMENTACAO E AMBIENTE

Direc¢do-Geral da Administrag¢do

Despachos de S. Ex* o Ministro da Agricultura Alimentagéo e
Ambiente:

De 11 de Abril de 1996:

Jo&o Soares Gomes, técnico adjunto de referéncia 11, escaléo A, da
Direcgéio-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuéria, nomeado
para em comisséo de servico e em regime de substituigéo, exercer
as fungdes de Delegado do Ministério da Agricultura da Alimenta-
¢do, e Ambiente, na ilha do Maio, nos termos do artigo 10° do De-
creto-Lei n? 31/89 de 3 de Junho.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 19, divi-
sdo 4°, c6digo 1.2 do orgamento vigente. — (Isento de visto de Tribu-
nal de Contas).

De 3 de Setembro:

Maria Luisa Coutinho Silva Lopes Cardoso, técnica adjunto, referén-
cia 11, escaléo B, do quadro definitivo da Direcgio-Geral de Ani-
magéo Rural do Ministério da Agricultura, Alimentagéio e Am-
biente, concedida licenca sem vencimento de 90 (noventa) dias,
nos termos do artigo 45° n® 1 do Decreto-Legislativo n® 3/93,de 6 -
de Abril, com efeitos a partir de 4 de Maio de 1996. .
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De 4:

Joana Gomes Rosa, oficial administrativo, referéncia 8, escaldo C, do
quadro definitivo da Direcgédo-Geral de Animagéo Rural do Minis-
tério da Agricultura, Alimentagdo e Ambiente, concedida licenga
sem vencimento de 90 (noventa) dias, nos termos do artigo 45° n?
1 do Decreto-Legislativo n® 3/93, de 5 de Abril, com efeitos a par-
tir de Outubro de 1996.

RECTIFICAGAO

Por erro da Administragao foi publicada de forma inexacta no Bo-
‘letim Oficial n® 35, II Série, de 2 de Setembro de 1996, o despacho do
director do Hospital «Dr. Agostinho Neto» respeitante & homologacéo
do parecer da Junta de Saide a que foi submetido o condutor de refe-
réncia 4, escaldo aldo D, Basflio Borges de Pina, pelo que se rectifica
na parte que interessa:

Onde se 18:
Basflio Lopes de Pina.
Deve ler-se
Basf{lio Borges de Pina.
Direcgdo-Geral da Administragdo do Ministério da Agricultura,

Alimentag¢do e Ambiente, na Praia, 6 de Setembro de 1996. — A Di-
rectora-Geral, Maria Filomena Coelho Moreira.

ofo

MINISTERIO DA SAUDE
E PROMOCAO SOCIAL

Direcg¢éo-Geral dos Recursos Humanos
e Administragéo
Despacho do Director-Geral dos Recursos Humanos e Admi-

nistracdo, por delegacéo de S. Ex* o Ministro da Saide e
Promogdo Social:

De 13 de Setembro de 1996:

Aniceto Tavares dos Santos, técnico profissional do 1° nfvel, referén-
cia 8, escaldo B, da Direcgéo-Geral dos Recursos Humanos e Ad-
ministragdo, em servigo na Delegacia de Saiide de Santa Cata-
rina, concedidos 30 dias de licenca sem vencimento, nos termos
do artigo 45° do Decreto-Legislativo n® 3/93, de 5 de Abril, com
efeitos a partir do dia 16 de Outubro.

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragéo na Praia,
16 de Setembro de 1996. — o Director-Geral, Marteys Monteiro
Silva. :

oo

TRIBUNAL DE CONTAS

Déspacho de S. Ex* o Presidente Tribunal de Contas:
De 29 de Julho de 1996:

Carla Anilda dos Santos Melfcio, licenciada em economia, nomeada,
nos termos do artigo 28° n? 2, alfnea ¢) do Decreto-Lei n® 86/92, de
16 de Julho, conjugado com o n? 1 do artigo 132 da Lei n? 102/1V/
93, de 31 de Dezembro, para exercer, provisoriamente, o cargo de
técnico superior referéncia 13, escaldo A, do quadro do pessoal do
Tribunal de Contas.

A despesa tem cabimento na dotagdo inscrita no capitulo 19, divi-
sdo 11*, cédigo 1.2 do orgamento do Tribunal de Contas para o ano de
1996. — (Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de Setembro de
1996).

Tribunal de Contas, na Praia, 5 de Setembro de 1996. — O Du'ec-
tor dos servigos, Victor Manuel Varela Monteiro.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTICA

Secretaria

Acérddo proferido nos autos de Recursos do Contencioso Admi-
nistrativo n? 3/90, em que é Recorrente Martinho Tavares e
Recorrido o Ministro da Administrag¢do Local e Urbanismo:

ACORDAO n° 8/96
Acérdéao, em conferéncia, no Supremo Tribunal de Justica:

Martinho Tavares, casado, fiscal de obras na situag¢éo de aposen-
tado veio impugnar contenciosamente a deliberagdo da Comissdo Ad-
ministrativa da Praia, inserta no Boletim Oficial n® 14, de 7 de Abril
de 1990, que rescindiu o contrato de prestacéo de servigos que o vin-
culava A referida Comissdo alegando em sfntese.

O recorrente que é funcionédrio aposentado foi contratado ao
abrigo do artigo 2% do Decreto-Lei n® 21/76, de 6 de Margo para pres-
tar servigo nos Servigos de Urbaniza¢do de Obras do Municfpio da
Praia desde 3 de Dezembro de 1981 por delibera¢do do Conselho De-
liberativo e despacho do Primeiro Ministro.

O recorrente tem vindo a prestar servico ao Municipio da Praia
por forma ininterrupta e permanente por um perfodo superior a 9
anos.

Em 6 de Margo de 1990 o recorrente recebeu uma comunicagéo
em impresso da Direcgéio dos Servigos Administrativos e Financeiros
contendo o essencial da deliberagdo da Comiss&o Administrativa res-
cindir o referido contrato 60 dias apés a recepgdo da nota.

A nota foi recebida no dia 6 de Margo de 1990 pelo que no dia 6 de
Maio seguinte o contrato devia ser considerado rescindido.

No entanto esses contratos tém a durag¢éo de um ano podendo ser
renovados por igual perfodo com a antecedéncia de 30 dias mediante
acordo das partes interessadas conforme o artigo 2° do Decreto-Lei n2.
1/95 de 12 de Janeiro.

Apés a entrada em vigor do citado decreto-lei o contrato celebrado
com o recorrente foi sempre revogado por acordo técito entre as par-
tes relevada pela continuagéo da execugdo do contrato.

No ano de 1990 tudo se passou da mesma forma criando ao recor-
rente a expectativa legitima de que o contrato seria renovado.

Nos 30 dias antes do termo do contrato - Fevereiro de 1990 - j&
que o termo é Margo de 1990 ndo houve qualquer manifestagdo de
vontade do Municfpio no sentido da renovagéo ou ndo renovagdo do
contrato.

Pela que ultrapassado esse prazo e continuando o contrato a ser
executado deu-se a renovagéo técita.

Apés essa renovagdo pretende agora o Municfpio rescindir o
contrato alegando dificuldades financeiras.

Conclui pedindo a anulagéo da deliberagio da Comiss@o Adminis-
trativa que rescindiu o contrato e o pagamento dos vencimentos e de-
mais remuneragdes até a decisdo final do processo e a suspensédo da
sua executoriedade.

Por seu douto acérdio de 29 de Junho de 1991 o Supremo Tribu-
nal de Justiga decidiu néo conhecer do pedido de suspenséo por inuti-
lidade superveniente da lide uma vez que o recurso foi interposto h4
mais de um ano.

Ouvida a autoridade recorrida nos termos do disposto no artigo
26° do Decreto-Lei n® 14-A/83, de 22 de Margo nada disse limitando-
se a remeter o processo instrutor.

As partes nédo produziram alegagtes néo obstante terem sido noti-
ficadas para o efeito.

O Exm**® Procurador-Geral da Repﬁbhca apds o seu visto no pro-
cesso.

Obtidos os vistos dos Exm®s Conselheiros Adjuntos, cumpre deci-
dir.

O recorrente como funcionério aposentado foi contratado pelo Mu-
nicfpio da Praia para prestar servigos como fiscal nos servigos de ur-
banizac#o e obras ao abrigo do artigo 22 de Decreto-Lei n® 21/76, de 6
de Margo.

O contrato celebrado por um ano em 30 de Dezembro de 1981 foi
vérias vezes tdcitamente renovado até que em 6 de Margo de 1990 a
Comissdo Administrativa decidiu rescmdx-lo, alegando definitiva-
mente financeiras.
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Poder4 fazé-1o?

Nio tendo sido demonstrados nem alegados factos enquadraveis
na alfnea c) do artigo 45° do Estatuto do Funcionalismo hé que consi-
derar que estamos perante um contrato de prestagdo de servigo su-
jeito & disciplina dos contratos de prov1mento previsto no artigo 47°
do mesmo diploma.

Se a prépria extingdio do lugar s6 é operante para o fim do prazo
em curso é evidente que as alids indemonstradas dificuldades finan-
ceiras da recorrida nio podem legitimar a rescisdo apés 60 dia s
ali4s permitida apenas para os contratos celebrados ao abrigo da ali-
nea c) do artigo 45° do EFU.

A rescisdo porém, na data em que foi l"elta néo pode deixar de si-
gnificar a vontade de pér termo ao contrato e vale como denunciar
pelo que o contrato sub judice se extinguiu no fim do prazo da dltima
prorrogacéo.

A antecedéncia a que se refere o a artigo n® 2 do Decreto-Lei n® 1/
85 de 12 de Janeiro é a antecedéncia mfnima.

Mas o facto de ter findado o contrato na pendéncia do recurso co-
loca a questdo de saber se este perdeu o seu objecto. A resposta tem
de ser afirmativa e est4 alids na linha de orientagdo do acérdao que
decidiu a questdo indicidental. Extinguindo-se o contrato por de-
curso do tempo torna-se initil a lide com a consequente extingédo da
insténcia.

O recorrente nio pediu indemnizacdo por danos morais e 6 mon-
tante dos danos materiais poderia resultar da execugéo do acérdéo
que anulasse a deliberagdo impugnada, mas ndo pode a instdncia
prosseguir apenas para a apreciagdo dos danos materiais, a menos
que isto fosse imposto por lei especial.

Nestes termos, que séo os do artigo 187° e) do Cédigo de Processo
Civil, decide-se negar provimento ao recurso e condenar o recorrente
no mfnimo de Imposto de Justica.

Praia, 10 de Junho de 1996.

Assinados: Dr. Raul Querido Varela, (relator), Dr® Vera Duarte e
Dr. Eduardo Alberto Gomes Rodrigues {adjuntos).

Est4 conforme.

Secretaria do Supremoe Tribunal de Justica, na Praia, aos vinte e
um dias do més de Junho do ano de mio novecentos e noventa e seis.
— O Secretério, Fernando Jorge Andrade Cardoso.

Cépia da Exposi¢do e Acérddo proferido nos autos de Recurso
do Contencioso Administrativo n® 3/96, em que ¢é Recor-
rente o Daniel Pereira Fernandes e Recorrido o Sr. Presi-
dente da Camara Municipal de Santa Catarina:

EX®0SICAO

O artigo 55° do Decreto-Lei n® 14-A/93 de 22 de Mar¢o manda
aplicar o Processo Civil em tudo o que n#o estiver especialmente pre-
visto naquele diploma em matéria processual.

Por seu turno o artigo 293° do Cédigo do Processo Civil, preceitua
que em qualquer altura pode o A. desistir do pedido.

O requerente pretende desistir do pedido e para o efeito apresen-
tou o requerimento de folhas 59 que assinou pessoalmente e com re-
conhecimento presencial da assinatura.

Entende por isso que deve ser julgado vélida a desisténcia, decla-
rando-se findo o recurso.

Apresenta a 1° conferéncia independentemente de visto.
Assinado: Dr. Raiil Querido Varela (relator)

Praia, aos dez dias do més de Julho do ano de mil novecentos e no

venta e seis.
ACORDAO N° 12/96

Acordam no Supremo Tribunal de Justica, em conformidade com
a exposigdo que antecede, e considerar findo o recurso.

Imposto de Justi¢a pelo recorrente ne valor de 10 000$ (dez mil
escudos).

Assinados: Rail Querido Varela (relator), Benfelto Mosso Ramos
e Oscar Alexandre Silva Gomes (adjuntos).

Est4 conforme.

Secretaria do Suf)reino Tribunal de Justica, na Praia, aos doze
dias do més de Junho do ano de mil novecentos e noventa e seis. — O
Secretério, Fernando Jorge Andrade Cardoso.

AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS

raY
=

MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA

.

Gabinete do Ministro

ANUNCIO

Alienacgdo de 5% das acgdes detidas pelo Estado
na CABO VERDE TELECOM SARL

Faz-se publico que o Governo de Cabo Verde, por intermédio do
Ministério da coordenagéo Econémica, vai proceder & alienacdo de
5% das acgdes detidas pelo Estado na CABO VERDE TELECOM,
SARL, nas seguintes condigdes:

I Tipo de Operacgéo
Subscrigdo particular
II. Destinatérios

Trabalhadores de CABO VERDE TELECOM, SARL E
CORREIOS DE CABO VERDE, SARL.

II1. Pregos das acgdes
3 140$ por cada acgdo
IV. Prazo — Direito de aquisigéo

O direito de aquisigéo conferido aos trabalhadores dever4
ser exercido no prazo méximo de trinta dias a contar
da data do infcio da operagdo de venda das acgbes,
sob pena de caducidade desse direito.

V. Hora, local e data da operagdo da venda

A operacido da venda das acgdes aos trabalhadores terd
lugar na CABO VERDE TELECOM, SARL a partir
de 28 de Outubro de 1996 nas horas normais de expe-
diente.

VI. Legislacéo aplicavel

1. Decreto-Regulamentar n° 3/96, de 26 de Agosto de
1996.

VII. Acgdes sobrantes

Em caso de existéncia de acgdes sobrantes em resultado
das operagdes de venda previstas no presente anin-
cio, o Governo determinar4 a sua destinagdo.

Gabinete do Ministro da Coordenag¢ao Econémica, 30 de Agosto de
1996. — O Ministro, Anténio Gualberto do Rosdrio.

DESPACHO N° 36/96

A criagéio da Feira Internacional de Cabo Verde é uma opgéo do
Governo que consta do seu Programa.

Tornando-se necessério uma comissdo que dé as orientagdes mes-
tras ao estudo, & mobilizacdo de meios e & implementacdo da execu-
¢do do projecto, orientagdes essas que devem reflectir, quanto possi-
vel, as conveniéncias e pontos de vista dos sectores envolvidos na
Feira, determinc o seguinte:

1. E criada uma Comisséo Instaladora constitufda pelas seguintes
entidades:

José Lufs S4 Nogueira, presidente do PROMEX, que preside;
Lufs Silva assessor do Ministro da Coordenac¢édc Econémica;
Avelino Bonifacio F. Iopés, Director-Geral do Comércio;

Adriano Alfredo Brazdo de Almeida, Director-Geral das Alfan-
degas;

Jaime Ferreira, representante da CAmara Municipal da Praia;

Embauel Delgado, representante da Cdmara Municipal de S.
Vicente;
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Jorge Benchimol Duarte, representante da Cimara de Comér-
cio, Indiistria, Agricultura e Servigos de Barlavento;

Fé4tima Fialho, representante da Camara de Comércio, Indis-
tria, e Servigos de Sotavento;

Amiro Pinheiro de Faria, Coordenador do Projecto.

2. A Comiss#o poderd, sempre que necessério, convidar outras in-
stituigdes ou especialistas da érea para participar nos seus trabal-
hos, com vista a reforgar a sua capacidade de intervengéo.

3. A Comisséo terd um Gabinete Executivo & frente do qual es-
tard um Coordenador do Projecto, em tempo inteiro.

4. No desempenho das fungdes executivas, o Coordenador do Pro-
jécto responde directamente junte do presidente do PROMEX.

Gabinete do Ministro da Coordenagéo Econémica, 26 de Setembro
de 1996. — O Ministro, Anténio Gualberto do Rosdrio.

)
Ao

MINISTERIO DA AGRICULTURA,
ALIMENTACAO E AMBIENTE

Direc¢do-Geral da Administragdo
RECTIFICACOES

Por erro  de Administragdo, foi publicado de forma inexacta, no
Boletim Oficial n® 35 da II Série, de 2 de Setembro o aviso de
concurso para preenchimento de vagas para técnicos superiores e
adjuntos para ingresso no quadro do pesscal do MAAA, pelo que rec-
tifica-se na parte que interessa:

Onde se lé:
2.3. - Delegacéo Regional de S.Vicente
Técnico superior  (4rea zootécnia) 1 vaga
Deve ler-se:
2.3. Delegacdo de S. Nicolaur

Técnico adjunto (4rea zootecnia) 1 vaga

Foi publicado de forma inexacta, no Boletim Oficial n® 35 da H
Série, de 2 de Setembro o aviso de concurso para preenchimento
de vagas para técnicos superiores e adjuntos em regime de
contrato Administrativo de provimento pelo que rectifica-se
na parte que interessa:

Onde se 1&:

2.1. - Direcgdo-Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecudria
técnico superior (drea de gestdo contabilidade) 1 vaga

Deve ler-se:

Técnico adjunto (drea de gestdo contabilidade 1 vaga

Foi publicado de forma inexacta, no Boletim Oficial n® 35 da II
Série, de 2 de Setembro o aviso de concurso para preenchimento de
vagas para técnicos superiores e adjuntos para ingresso no quadro
do MAAA, rectifica-se na parte que interessa:

Onde se lé&:

2.2. Delegaciio Regional de Santo Ant#o técnico
(4rea floresta) 1 vaga

2.4. Delegacdo Regional do Maio

superior

Técnico superior (frea veterinéria) 1 vaga
" Deve ler-se:

2.2. Delegac#io Regional de Santo Antéio técnico adjunto (4rea
florestal) 1 vaga ;

2.4. Delegagiéio Regional do Maio
Técnico adjunto (4rea veterindria) 1 vaga

COMUNICACAO

Por atraso que se prenderam com a chegada as Delegacdes Regio-
nal do MAA do Boletim Oficial n® 35, da II Série de 2 de Setenbro e
do Novo Jornal de 31 de Agosto, com a publicacdo deste aviso.
faber que o prazo para a entrega das candidaturas ao aviso do
concurso constante no referido Boletim Oficial e no Novo Jornal, foi
prorrogado até o dia 30 de Setembro/96.

Direcgio-Geral da Admnistracéo do Ministério da Agricultura,
Alimentagdo e Ambiente na Praia, 16 Stembro de 1996. — A Direc-

tora-Geral, Maria Filomena Coelho Morreira.

Instituto Nacional das Cooperativas

Alteracio do capital social da Cooperativa de Costura
«Simplicidade»

Capftulo IV — do capital social da Cooperativa de Exercicio So-
cial e Fundos.

Artigo 29°

1. O capital Cooperativo é variavel e limitado, no valor mfnimo de
6 600 000$ (seis milhdes e seiscentos mil escudos).

2. A parte social de cada Cooperador é de 600 000% (seiscentos mil
escudos), ndo podendo nenhum cooperador subscrever a quantidade
superior na 2 400 000$ (dois milhdes e quatrocentos mil escudos) isto
é quatro vezes o valor do capital mfnimo subscrito.

3. A parte social de cada cooperador encontra-se totalmente reali-
zada.

4. A responsabilidade de cada membro é limitada no valor de
2 400 000$ (dois milhdes e quatrocentos mil escudos).

Praia, 29 de Setembro de 1996. — O Presidente, Jodo Gomes
Mendonga.

Vs s
A

MUNICIPIO DE SAO FILIPE

Assembleia Municipal
Deliberagdo n® 07/11/96

1° Nos termos da alfnea e) do ponto 2 dos artigos 81° e 107° da
Lei n? 134/IV/95, de 3 de Julho, conjugado com alfnea e) do ponto 3 do
artigo 2° do Regimento, a Assembleia Municipal de Séo Filipe reu-
nida na sua Il sessdo ordinéria, na Biblioteca Municipal da cidade
de Sao Filipe, deliberou o seguinte:

2 Aprovar o Regulamento Orgénica dos servicos Municipais de
Séo Filipe, adoptando assim seus servicos de um sistema mais capaz
de assegurar a prossecucdo dos fins.

A presente deliberagiio produz efeito na data da sua aprovagéo.
REGULAMENTO ORGANICA DOS SERVICOS MUNICIPAIS
. CAPITULO I
Da natureza e atribui¢do dos Servigos Municipais
Artigo 1°
(Natureza e objecto))

Os servigos Municipais constituem um sistema de servigo encar-
regado da execugéo das acpdes de natureza técnica e administrativa
necesséria & prossecugio das atribuigdes préprias deste Municfpio.

Artigo 2¢
(Das atribui¢gdes)
Os Servigos Municipais tém como atribuigdes fundamentais:

a) Participagio na preparagéio das deliberagdes e decisges dos
orgios e entidades do Municfpio;
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b) Implementagéo das dehberagées e decisdes dos orgéos do
Municfpio;

¢) Prestagdo de Servico & Comunidade, aos Municipes no de-
sempenho das suas atribui¢des ou outras fungdes, que,
por lei, deliberagdo ou decisdo da Cdmara e da Assem-
bleia Municipal Ihes estejam cometidas;

d) Cooperacio e interligacio com as estruturas infra-
municipais para execugdo das decisGes e deliberagdes
da Camara e/ou da Assembleia Municipal.

CAPITULO II
(Da estrutura Organica dos Servigos)
SECCAO I
Artigo 3°
(Servigo)
1. A Cémara Municipal compreende os seguintes servigos:
a) Servicos de Coordenacéo e Assessoria;
b) Servigos Operativos Assessoria.
2. Os Semg:os de Coordenagéio e Assessoria séo os que tem por
fungéo apoiar e assessorar a Cdmara Municipal e o Presidente da
Camara Municipal na formulagdo de medidas de politica e promover

a articulagéo e integragdo dos servigos e das actividades e compreen-
dem:

a) Gabinete de Apoio ao Presidente;
b) Gabinete de Estudo e Desenvolvimento Municipal.

3.0s Servigos de Operativos sdo os que tem por missdo dirigir,
controlar e executar medidas de politica tomadas pelos orgéos repre-
sentativos do municfpio ou relacionadas com as fungdes, e compreen-
dem:

a) Departamento da Administragéo, Financas e Patriménio;

b) Departamento de Produgio e Destribuicdo de Energia Eléc-
tricae a;

c) Departamento de Urbanismo e Obras;

e) Departamento de Promogéo Social, Cultural, Desporto e De-
senvolvimento Comunitério;

d) Departamento de Urbanismo e Agbastecimento Piblicas.
Artigo 4?
(Direcg¢io)

Os Servicos de Coordenacéo e Assessoria e os Servigos Operativos
sdo dirigidos por Chefes de Departamento ou de Gabinete, conforme
couber.

SECCAO IT
Dos Servigos de Coordenagio e Assessorias
Artigo §°
(Gabinete de apoio o presidente)

1. O Gabinete de Apoio ao Presidente é o servigo de apoio directo
ao Presidente da Cimara no desempenho das suas fungdes ao qual
compete:

a) Assessorar o Presidente da Cdmara na preparacéo das suas
actividades politicas e administrativas;

b) Assistir o Presidente da Cimara na elaboragéo de propos-
tas e de medidas de polftica a serem apresentadas aos
outros orgéos municipais;

c) Estabelecer a ligagao do Presidente com os servigos da C4-
mara e com os outros orgéos municipais;

d) Tratar de expedientes relacionados com a programagéo.
acolhimento e seguimento das delegagdes que visitam o
Municfpio;

e) Compilar, tratar e divulgar as actividades desenvolvidas
quando de interesse Municipal;

/) Organizar e constituir bancos de dados de interesse para a
gestdo, programacio e planificagdo das actividades Mu-
nicipais;

g) Organizar a agenda e as audiéncias do Presidente;

h) Desempenhar outras tarefas que lhe forem cometidas pelo
Presidente da CAmara.

2. O Gabinete de Apoio assegura, ainda os contactos do Presi-
dente com os técnicos e servigos de consultadoria que, mediante
contrato de prestagdo de servigo, o assistem e o assessoram no exercf-
cio de suas fungdes.

3. Inserido neste Gabinete , funciona o Servigo de Relacdes Pibli-
cas e de Informagéo.

Artigo 6°
(Gabinete de Estudos e Desenvolvimento Municipal)
1. Sdo atribui¢ées do Gabinete de Estudo e Desenvolvimento Mu-
nicipal. :
a) Assegurar a assisténcia e o apoio jurfdico & Cmara e ao

Presidente;

b) Instruir e acompanhar os processos de declaragdo de utili-
dade puiblica e expropriagdo, bem como todos os que se
referem & gestéo dos bens do domfnio piblico a cargo do
municfpio;

¢) Coordenar as acgdes visando a informatizagéo dos servigos;

d) Coordenar a elaboragdo de estudos e de projectos que garan-
tam o melhor aproveitamento dos recursos e a definigéo
da estratégia de desenvolvimento do Concelho;

e) Coordenar a elaboragdo do plano municipal de desenvolvi-
mento dos respectivos planos anuais e plurinuais de in-
vestimentos;

f) Coordenar a elaboragéo, a execugéo e a avaliagdo dos planos
de actividades do municfpio;

g) Apoiar os operadores econémicos que desejam investir no
Concelho na identificagdo de areas de investimento e
elaboracdo de projectos;

h) Apoiar as organizagdes néo governamentais que actuam no
Concelho, transferindo-lhes actividades relacionadas
com o desenvolvimento comunitério que estejam no &m-
bito das suas finalidades e desejam assumir.

2. O Gabinete de Estudos e Desenvolvimento Municipal podera
propor & Cimara ou ao Presidente desta a contratagéio de Empresas
e ou técnicas & prestagdo de servigos como forma de suprir as carén-
cias de recursos humanos e de garantir a eficécia e a efectividade dos
servigos.

Artigo T°
(Da estrutura e orginica dos servigos)

Para o cumprimento das suas atribuigdes o Municfpio de S. Fi-
lipe dispde dos seguintes departamentos:

a) Departamento de Administragéo, Finangas e Patriménio;

b) Departamento de Produgéo e Distribuigdo de Energia Eléc-
trica e Agua;

¢) Departamento de Urbanismo e Obras;

d) Departamento de Produg#o Social, Cultural, Desporto e De-
senvolvimento Comunité4rio.

Artigo 82
(Atribui¢des comuns)
Séo atribuigdes comuns aos diversos departamentos municipais:

a) Contribuigcdo na elaboragéo da pelitica do Municfpio, desi-
gnadamente no que concerne ao desenvolvimento social
e econémico da comunidade;
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b) Colaboragéio na preparagéo e implementacéo dos planos de
actividades, agindo em estreia concertagéio com outros
departamentos municipais;

¢) Participagdo na elaboragdo  do orcamento municipal e
contas de geréncias;

d) Participagéo na elaboragdo de relatérios de actividades;

e) Promogiio e coordenagéio da recolha de elementos estatfsti-
cos e de outra natureza de interesse para a gestdo mu-
nicipal;

f) Prestagéio de informagdes e emisséo de parecer scbre os as-
suntos da sua competéncia;

g) Elaboragédo ou participag@o na feitura de projectos, postu-
ras,regulamentos e deliberagges;

i) Participagiio, sempre que tal seja determinado,  nas reu-
nides dos orgéios municipais;

J) Desempenho das fungdes que lhes estdo atribufdas, utili-
zando os meios que lhes sejam postos ao seu dispor
dentro dos critérios de economicidade e optimizagéo.

Artigo 9°
(Direcgao)

Os departamentos municipais sdo dirigidos, orientados e coorde-
nados por um responsével nomeado entre os funcionérios mais
categorizados e/ ou que preencham os requesitos previstos na lei.

Artigo 10°
(Nomeaciao)

Os responséiveis dos diferentes servigos sdo nomeados por despa-
cho do Presidente da Camara ouvidos os respectivos Vereadores ou
por iniciativa destes.

SECCAO III
Servicos Operativos
Sub-Secgdo
Artigo 1°
Departamento Administracao Financas e Patrimonio
Artigo 11°
(Natureza)

O Departamento de Administragdo, Financas e Patriménio é o
servigo incumbido de conceber, propor e implementar os sistema de
gestdo dos recursos, financeiros materiais e patrimoniais de registo
contabilfstico e restantes servicos gerais de suporte as diferentes
4reas de actividades do Municipio.

Artigo 12°
(Coordenacio do Departamento de Administragido Finangas
e Patrimoénio)

O Departamento Administrag@o Finangas e Patriménio é cocrde-
nado pelo secretdrio municipal de conformidade com as fungGes de-
finidos na lei e no regulamentc de organizagéo e funcionamento dos
servigos municipais.

Artige 13°
(Competéncia)

Ac Departamento Administragéo Financas e Patrimoénio compete
nomeadamente:

I. Na érea da Administragio

a) Assegurar o acolhimento e informagio publica com relagdo
aos expedientes entrados e /ou por entrar;

b) Receber e registar as correspondéncias oficiais, requerimen-
tose demais papéis dirigidos a Cémara;

¢) Distribuir pelos servigos municipais os documentos referi-
dos na alfnea anterior em fun¢do da matéria, bem como
receber dos mesmos servigos os documentos, devida-

mente informados e/ou contendo outros elementos tteis
para decisdo/ despacho do Presidente da Cémara, dos
Vereadores cu da Camara Municipal;

d) Prestar informagdes perfodicas e regulares ao Presidente da
Camara e aos Vereadores;

e) Accionar o expediente para ¢ cumprimento dos despachos do
Presidente da Camara e das deliberacdes dos orgdos
municipais;

f) Encarregar-se das aquisi¢des exigidas para o funcionamento
e acg@io dos servigos e orgéios do Municipio procedendo
208 necessirios concursos e consultas;

g) Proceder & dactilografia dos documentos.
II. Na Area de Recursos Humanos

a) Assegurar o recrutamento, selecgdo e admisséo do pessoal
municipal;

b) Informar sobre a necessidade de formagéo e aperfeigoa-
mento com vista & valorizagdo profissional e individual
dos trabalhadores municipais;

c) Conceder e desenvolver mecanismos adequados ao melhor
aproveitamento dos recursos humanos;

d) Efectuar os levantamentos, inquéritos e estudos necessé-
rios para efeitos da avaliagdo das necessidades de pes-
soal por parte dos servigos municipais, numa 6ptica de
racionalizagd@o e optimizagdo dos recursos humanos, ma-
teriais e financeiros envolvidos;

e) Coordenar, analisar e tratar toda a documentagdo perti-
nente em matéria de recursos humanos;

f) Organizar e actualizar os processos individuais dos funcio-
nérios municipais;

g) Participar na preparagdo do plano de férias dos agentes
municipais;

h) Promover a abertura e anotagéo dos livros de ponto;
i) Promover a classificagéio anual de servigos dos funcionérios.
III — Na Area de Finangas:

a) Colaborar na preparagio do projecto do orgamento do Mu-
nicipio procedendo aos necessérios trabalhos de previ-
sdo e classificagdo de receitas e despesas;

b) Acompanhar a execugdo do orgamento, preparando atem-
padamente os elementos necessérios visando a adopgéo
das respectivas revisges e alteragdes;

¢) Coordenar a escrituragéio dos livros e das diversas opera-
¢Oes relativas & contabilidade do Municfpio;

d) Organizar osprocessos de conta de geréncia do Municfpio;
e) Registar licencas e taxas de renovagio periodicamente;

f) Conferir, registar e fornecer cadernctas de cobranca aos ser-
vigos municipais que cobram receitas e aos cobradores
municipais;

g) Verificar as guias de entrega de receitas cobradas munici-
pais que tenham competéncia para tal;

h) Conferir {acturas e contas;

i) Organizar as folhas de vencimento, salérios e outros a cargo
da Administragdoc Municipal;

J) Proceder a arrecadagio de receitas e efectuar os pagamen-
tos que tenham sido autorizadas;

k) Informar scbre a logalidade e cabimento do tedas as dospe-
sas para efeito de autorizagdo;

1) Elaborar os balancetes mensais e trimestrais e outros ele-
mentes solicitados pelo presidente ou Vereadores;

m) Preparar dados e gréficos estatisticos ligados ao servigo;

n) Preparar guias debitadas ao tesoureiro no fim de cada més.
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IV — Na Area de Patriménio:

a) Proceder & organizagdo e actualizagiio permanente do ca-
dastro do patriménio municipal;

b) Assegurar as funcdes respeitantes & aquisi¢do ou permuta;

¢) Garantir a defesa dos interesses municipais em matéria pa-
trimonial quer na promog¢do das acgdes necessérias
convenientes & sua adequada exploragéo, conservagio e
manutengédo;

d) Propor as rendas e taxas de ocupagdo e controlar a co-
branga dos rendimentcs provenientes da gestéo patri-
monial; :

e) Gerir as exigéncias de bens méveis adquiridos peloc Munici-
pio, organizando e mantendo actualizados os respecti-
vos inventarios;

f) Gerir os armazéns e depésitos do Municfpio e exercer
controle sobre os mesmos e os que sejam de apoio di-
recto aos diversos municipais.

V —Na Area dos Servigos Gerais:

a) Desenvolver uma acgéo preventiva e esclarecer os municf-
pes sobre os regulamentos e decisées dos 6rgaos Munici-
pais;

b) Fiscalizar o cumprimento de posturas, regulamentos deli-
berag@o ou decisdes dos 6rgao Municipais;

¢) Executar os mandados e instruir os processos de contraven-
¢éo ou de ilicito de mera ordenacédo social, nos termos
da lei;

d) Proceder a gestdo dos mercados municipais;

e) Organizar o servigo de aferi¢éo e conferigdo de pesos e me-
didas;

) Realizar em articulagdo os servigos da satdde no Concelho, a
fiscalizacdo sanitéria dos mercados matadouros, talhos
e estabelecimentos comerciais;

g) Organizar os processos do licenciamento de comercio retal-
hista, de unidade de producéo artesanal ou industrial e
das actividades dos agentes do comércio infiram;

h) Superintender e assegurar o servico de reprodugéo de do-
cumentos, de portaria e limpeza das instalacdes;

i) Executar os servigos administratives de carécter geral nao
especificos de outra secgfes ou dos departamentos que
néo disponham de apoio administrativo préprio.

Junto do departamento de administragéo, finangas e patriménio
funciona a tesouraria a qual compete:

a) Proceder A cobranga de receitas nos termos da lei;

b) Proceder aos pagamentos superiormente determinadas e
ao processamento das outras safdas de fundos;

¢) Elaborar os balan¢os mensais e outros dos fundos, valores e
documentos entregues a sua guarda; LT

d) Emitir e registar cheques;

e) Transferir para a tesouraria das Finangas e demais insti-
tuicoes e serviges as importédncias devidas, uma vez ob-
tida a necesséria autorizagdo;

/) Exercer as demais competéncias que nos termos do artigo
54¢ do Decreto 47/80, de 26 «de Julho, sdo conferidas ao
tesoureiro.

Departamento de Produgdo e Distribuicio de Energia Eléc-
tricae/\gua

G Departamento de Producdio e Distribuigio de Energia Eléc-
irica e Agua encarrega-se de produzir e distribuir a energia eléctrica
e dgua no concelho de S. Filipe. Deve, em consequéncia, coordenar
todas as actividades ligadas ao sector desde a producfo até¢ a distri-
buigdo, passando pela garantia de quaiidade deste produto, contri-
‘buindc, desta feita, para a melhoria da qualidade de vida dos muni-
cipes.

Artigo 14°

(Atribuigses)

Ao Departamento de Produgdo e Distribuigdo de Energia Eléc-
trica e Agua compete. nomeadamente:

I — Na 4rea de produgdo e distribui¢éc de energia eléc-
trica.

a) Dinamizar a elaboragéo e actualizagdo das plantas de dis-
tribuig@o de energia eléctrica, incluindo os ramais de li-
gagdes particulares;

b) Dinamizar o processo visando a elaboragdo do plano Direc-
tor da energia e dos projectos de execucéao;

c) Abastecer de electricidade o Municfpio de acordo com as
possibilidades existentes;

d) Conservar em boas condigdes as centrais, rede e acessérios;

~

e) Proceder a leitura dos consumos de electricidade promover

a sua cobranga;

f) Organizar e manter em dia os ficheiros dos consumidores de
electricidades;

g) Executar trabalhos de sua especialidade, quando por admi-
nistragdo directa do Municipio;

h) Fiscalizar e orientar a execugéc dos trabalhos da sua espe-
cialidade quando por empre: « a;

i) Executar as ligacdes domiciliaiias de electricidade a rede
municipal requeridas por particulares, depois de compe-
tente vistoria as instalagdes a ligar;

Jj) Organizar o cadastro de motores e maquinismos eléctricos
bem como de outros existentes no Conceltho e que este-
jam ligados 2 rede eléctrica;

k) Elaborar, mensalmente, os mapas dos trabalhos efectuados
e 0 mapa de consumos de combustfveis lubrificantes e
outros de consumo corrente;

1) Preparar os dados estat{sticos relativos ao sector.
II — Na 4rea de Producéo e Distribuicdo de Agua:

a) Dinamizar o processo visando a elaboragéio do plano direc-
tor de 4gua e dos projectos de execugdo;

b) Proceder & elaboragéo e actualizagéo das plontas de abaste-
cimento de 4gua, incluindo os ramais de ligagdo de par-
ticulares;

&5

¢) Abastecer de d4gua o municipio de acordo com as possibilida-

des existentes;

d) Promover a criagdo de condigdes auténomas visando o abas-
tecimento de dgua as localidades rurais das Freguesia
que integram o Concelho de 5. Filipe;

e) Providenciar no sentido de, pelo menos, uma vez por ano se
proceder & analise da qualidade de 4gua destinada ao
consumo humano;

/7 Conservar em condigdes aceitéveis as captagdes, tanques e
rede de distribuigdo publica de 4guas assim como as de-
pendéncias e demais equipamentos a seu cargo;

g) Proceder a leitura dos consumos de dgua e promover 2 sua
cobranga;

h) Executar as ligacdes de dgua A rede de distribuigiio requeri-
das por particulares;

i) Proceder as vistorias relativas as instalagdes de dgua de
acordo com os regulamentos e facturas;

J) Organizar e manter em dia os ficheiros dos consumidores de
Agua;

k) Executar trabalhos de sua especialidade, quando por admi-
nistragdo directa do municfpio;

{) Fiscalizar e orientar a execugéio do trabalho da sua especia-
lidade, quando por empreitada;
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m) Fornecer elementos técnicos sobre a ligagéo de 4gua;

n) Preparar os dados estatfsticos relativos ao sector;

o) Elaborar mensalmente os mapas dos trabalhos efectuados;

p) Redigir correspondéncias que dizem respeito ao sector.
Departamento de urbanismo e obras

O departamento de urbanismo, habita¢éo e obras encarrega-se de
assegurar o desenvolvimento urbano equilibrado o crdenamento do
espago e a ocupagdo do solo. No dmbito das suas atribuigdes zelam
pela preservacdo do equilfbrio existente na parte histérica da cidade
e desenvolvimento harmonioso nas zonas de expanséo da Cidade de
S. Filipe.

Artigo 15°
(Atribuigdes)

Ao Departamento de urbanismo, habitagéo e obras cabe, nomea-
damente:

I — Na 4rea da gestdo urbanae Habitagéo:

a) Assegurar a elaboragéo do plano director, de planos de de-
. senvolvimento urbanf{sticos de talhos;

b) Delimitar as dreas de desenvolvimento urbano pnonténo e
as 4reas de construgéo prioritérias;

¢) Elaborar projecto de renovagédo urbana e dos sobrado;

d) Recolher, coordenar e tratar sistematicamente toda a infor-
macdo e documentacgio necessdria e permanente para
efeitos de planeamento urbano;

e) Participar na elaboragéo e definig¢do da politica da érea ur-
bana e assegurar as ac¢des necessdrias ao seu desenvol-
vimento efectivo;

) Acompanhar e controlar a execugdio dos instrumentos de
planeamento aprovados pelos 6rgéos competentes, pro-
cedendo a sua revisdo, actualizagédo e complementariza-
¢do sempre que necessdrio;

g) Emitir parecer sobre projectos de obras de construcéo, re-
constru¢do e demoligdo sujeitos a aprovacdo municipal,
com vista a garantir o respeito pelos instrumentos de
planeamento adoptadas, a defesa do patriménio cultu-
ral edificado e as normas legais e regulamentares vi-
gentes;

h) Desenvolver acgdes visando assegurar a prevencédo das
obras e construgdes clandestinas;

i) Controlar e disciplinar as alteragdes ao uso do solo e dos
iméveis que tenham sido estabelecidos e aprovados no
ambito de intervengdo do Municfpio;

J) Promover e propor as diligéncias julgadas necessérias para
melhorar a estética e beleza da sede do municfpio e das
povoagdes;

k) Fornecer elementos sobre alinhamento de prédios, altura
da fachada e para os estudos dos arrunamentos previs-
tos no plano de urbanizagéo;

1) Pronunciar-se do ponto de vista estético sabre a acupagéo
da via piblica, com caracter permanente ou temporério;

m) Proceder nos termos da Lei, & vistoria das obras para efei-
tos de licengas de habitacdo ou utilizagéo;

n) Organizar, estabelecer e fiscalizar a numeragéo dos pré-
dios, toponimia da cidade & povoagao;

o) Fornecer elementos para aplicagédo de impostos ou taxas re-
lativos aos processos de obras;

p) Promover, orientar e colaborar na conservacéo de edificios,
obras de arte e equipamentos que constituem o patri-
ménio municipal;

@) Organizar o cadastro dos edificios e de outras iméveis do
patriménio municipal, e dos que estejam confiados & ad-
ministragdo do municfpio;

r) Organizar e conservar o arquivo de plantas ou desenhos e o
respectivo ficheiro;

s) Elaborar as plantas e graficos necessdrios os servigos mu-
nicipais com os dados existentes;

t) Organizar e manter em dia o arquivo do sector.
II. — Na Area de Obras:

a) Proceder & execugdo de obras municipais, infraestruturas
sociais educativas;

b) Fiscalizar e orientar a execu¢do de obras municipais,
quando esse execugdo for por empréstimos;

¢) Proceder a trabalhos de reparacdo a conservagéo da rede de
esgotos municipais;

d) Fiscalizar o funcionamento da rede de esgotos de particu-
lares;

e) Assegurar a manutengdo e reparagdo de infraestruturas
urbanistfcas;

) Programar e executar obras de recuperagéo, conservacéo e
demolig¢éo de iméveis particulares, nos termos previstos
na legislagdo aplicavel;

g) Assegurar a construgdo, reconstrugéo e reparagéo de vias
municipais e arruamentos;

h) Elaborar cadernos de encargos, preparar concursos de adju-
dicagdo de obras municipais, participar na selecgdo de
concorrentes e fiscalizar a execugéo dos trabalhos;

i) Conceder licencas de uso de prédios edificados de novo ou
que tenham modificagdes e emitir os respectivos certifi-
cados, procedendo vistorias;

J) Assegurar a fiscalizagdo da construgdo urbana, em todo o
territério municipal ao abrigo da lei vigente.

Departamento Urbano e Abastecimento Pblico:

O departamento urbano e abastecimento piblico encarrega-se de
promover actividades visando a criagdo de condigdes para a melhoria
da qualidade de vida dos municipes assegurando, desta feita, servi-
¢os imprescindiveis a sociedade civilizada a um nfvel aceitavel.

Artigo 16°
(Atribuigdes)

Ao departamento urbano e abastecimento publico compete desi-
gnadamente:

I — Na é4rea de Servigos Urbanos:

a) Programar e projectar obras de construgéo e reconstrugéo
referente ao tratamento de dguas residuais drenagem e
aproveitamento de 4guas pluviais e de esgotos;

b) Recolher, transportar e desenvolver projectos de trata-
mento de resfduos s6lidos urbanos;

¢) Participar na fiscalizagdo sanitdria em todo o Concelho;

d) Assegurar a administragio e manutengéo dos cemitérios
municipais;

e) Assegurar a criagdo de espacos verdes, dreas de recreio e
garantir a sua conservagédo e manutencéo;

f) | Promover a construgé@o e conservacdo de equipamentos so-
ciais, designadamente unidades samténas balneé4rios e
lavandarias publicas;

g) Assegurar o arranjo, conservagéo, protecgéo e, em coorde-
nagdo com as autoridades marftimas, seguranca de
praias de banho;

h) Participar em programas e acgdes de informagéo e de edu-
cagdo sanitérias;

i) Assegurar a limpeza piblica e defender a higiéne urbana,
procedendo a:

Varredura das ruas, pragas, largos passeios, jardins e
outros lugares do municfpio;

Remogdo de lixos contidos em recipientes;

Remogdo de terras provenientes de enxurradas, regras
ou limpeza de colectores;
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Apanha, transporte e recolha de cées e outros animais
encontrados nos lugares publices em contravengéo
ao Cédigo de Posturas.

1I — Na Area de Abastecimento Publico:

a) Elaborar propostas de actuagfio municipal respeitantes a
concepgdo e realizagdo de infraestruturas municipais de
abastecimento publico, designadamente mercados, tal-
hos matadouros; :

b) Assegurar as actividades ligadas ao licenciamento comer-
cial retalhista e a fiscalizagéio econémica;

¢) Estudar e propor medidas tendentes a melhorar a explora-
¢do e a gestdo das infra-estruturas municipais de abas-
tecimento piblico;

d) Elaborar regulamentos especificos as actividades de vende-
dores ambulantes;

e) Promover o surgimento da associagdes que defendem os
reais interesses dos consumidores

P Sensibilizar os utentes das infraestruturas municipais no
sentido da sua utilizagéo racional;

O Departamento de Promogéo Social, Cultural, Desporto e Desen-
volvimento Comunitério.

O Departamento de Promogdo Social, Cultural, Desporto e Desen-
volvimento Comunitério encarrega-se de execugéio de acgdes visando,
por um lado, o desenvolvimento equilibrado do territério municipal
e, por outro, a integridade e seguranga social dos munfcfpes.

Artigo 17°
(Atribuigdes)

Ao Departamento de Promogdo Social, Cultural, Desporto e De-
senvolvimento Comunitério cabe, nomeadamente:

1 — Na érea da Promogéo Social:

a) Promover e coordenar a realizagdo de estudos e diagn6sti-
cos sociais a nfvel do concelho;

b) Programar, executar ou apoiar acgdes especiais de inter-
vengdo social, nomeadamente no apoio as criangas, a ju-
ventude, a terceira idade e a reabilitagdo dos dificien-
tes;

¢) Estudar e propér as formas de cooperagéo e apoio as insti-
tuigdes publica e privada da solidariedade social;

d) Fomentar e apoiar a criagéo e o funcionamento das organi-
zagbes sociais de base de cariz associativo e comunité-
rio;

e) Promover e apoiar acgdes de desenvolvimento comunitério
das comunidades rurais e urbanas;

f) Promover construgdo, equipamento, gestdo e manutengio
de infraestruturas sociais em estreita concertagéio com
0s outros servigos municipais;

8 Propor a definiggio do critérios de seleccdo de méo-de-obra
ndo qualificada para trabalhos publicos, no territério
municipal, bem como na regulamentagéo;

h) Fazer o levantamento das caréncias habitacionais e propor
medidas de intervengéo;

i) Assegurar o atendimento dos munfcipes em situacéo de ca-
réncia habitacional, econémica ou outra no quadro das
suas atribuigdes.

II — Na Area da Cultura:

a) Organizar os servigos de biblioteca municipal promovendo
a aquisicfio de obras;

b) Promover a criagéio de centros de leitura nos aglomerados
populacionais mais importantes;

¢) Estudar e propor medidas visando a organizagéo de biblio-
teca mével;

d) Colher elementos histéricos sobre as diversas actividades
do municfpio, guardando, inventariando e catalogando
toda a documentagcéo relativa ao assunto;

e) Fomentar a criggéo de associagdes de cardcter cultural, re-
creativa, etc;

P Promover o apoio a pessoas, entidades piblicas ou privadas
e instituigdes que desenvolvam actividades na érea da
cultura;

2) Desenvolver programas, apoiar e fomentar actividades de
promogdo, animagdo, divulgagéo cultural e ocupagéio dos
tempos livres;

k) Promover a construgdo, equipamento, gestdo e manutengéo
de Ciné-Teatros, bibliotecas, centros de documentagéo,
museus, e centros de cultura municipais;

i) Promover e organizar acgdes de defesa, salvaguarda e
conservagéo do patriménio histérico, cultural e artfstico;

j) Promover intercdmbio cultural com outros municipios do
pafs e estrangeiros;

k) Promover e apoiar a realizagéio de festas e outras manifes-
tagdes populares;

III — Na Area do Desporto:

a) Estudar e propor medidas de polftica para o desenvoelvi-
mento do desporto no concelho;

b) Promover a construgdo, equipamentos, gestédo e manuten-
¢do de campos de jogos e outros recintos desportivos se-
deados no concelho;

¢) Apoiar os clubes e grupos desportivos e incentivar a préatica
desportiva nas escolas e as demais actividades desporti-
vas;

d) Promover intercimbio desportivo dentro e fora do territétio
municipal.

IV — Na Area de Desenvolvimento Comunitério:

Estudar e propdr medidas para o desenvolvimento de acti-
vidades descentralizadas;

N—

Qa

b) Fazer levantamento das localidades mais carenciadas e que
necessitam de um esforgo de desenvolvimento maior;

¢) Desenvolver acgdes que visem a promogéo sécio-cultural dos
residentes, designadamente dos camponeses;

¢) Fomentar as actividades de produgdo de acordo com o voca-
¢éo das localidades.

V — Na Area de Protecgéo Civil:

a) Emitir parecer sobre todos os projectos de edificagéio priva-
das e piblicas destinadas para fins habitacionais, co-
merciais, industriais e sécio-culturais em materiais de
seguranga por situacdes decorrentes de incéndios;

b) Dirigir as operagdes de socorro a populagdes atingidas por
situagdes decorrentes de catéstrofres, ruinas e incén-
dios;

¢) Proceder a anélise e estudo das situagdes de grave risco co-
lectivo;
d) Proceder a elaboragao do plano de emergéncia municipais;

e) Criar mecanismos de articulagdo com todos as entidades
piblicas e privadas que correm pela protecgso civil;

P Coordenar e manter actualizada a inventariagfio dos meios
e recursos existentes no concelho;

g) Garantir o realojamento provisério, em centros e lugares de
emergéncia e o acompanhamento das vitimasali resi-
dentes;

k) Proceder a colocagéio de sinalizagéio de transito nos arrua-
mentos e caminhos principais e manté-la em boas condi-

coes.
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Descrigédo de cargas

R

N : : 1 Condutor Ligeiros .......... 20 A
de Gabinete de A. ao Pres. Referéncia Escaldo Nivel
P 1 Auxiliar Administrativo 2 B/C/D
11 Operario ndo Qualif. ...... 1 A/C/D/E
] e Secretéria pessoal ......... I 1 Ajudante Ser. Gerais....... 1 A/B
. Condutor-Auto Ligeiro 2 & 1 Guardas b 1 A
1 Técnico Profissional de -
Rela. Publicas 8 ;ie Depart. de Urbanizagéo e Obras hleferencia Escaldo Nivel
lugares
2 Assessor I
1 Técnico Profs. de 1 Nivel 8 B
N
de Gabinete de Estudo e D. Municipal | Referéncia Escaldo Nivel 2 Técnico Profs. de 2 Nivel q A
lugares
1 I i Chefe Trabalho ............... 8 A/B
1 3 Piscal ool 5 A/B
1 1 Pagador.. =t 1 A/B/C
- 2 Condutor-Auto Pesados . 4 A/B/FC
lu::ms Depart. de Adm. Fim. Patrimonial Referéncia Escaldo Nivel 1 CorditorAnte Ligeiros 7 9 A
1 e 12 A- 1 | Ajudante de Ser. Gerais. | 1 A/B
1 Técnico Adjunto .............. 11 A/B N . :
de Depart. Urbanos e Abastec. Piblico feréncia Escalido Nivel
3 | Chefe Secggo v I e
3 Oficial Principal ............. 9 C 1 Téecnicos &l o ol 12 A/B
4 | Oficial Administrativo .. 8 B/C 1 Técnico-Adjunto ............. 11 A
1 Tesoureiro .........ceeeueeee 7 A/B 1 Chefe Trabalho ............... 8 A
3 Assistente Administ. ..... 6 B/C 2 Figcal s e 5 A/B/C
1 Escriturario-Dactilografo 2 A 1 Condutor-Auto Pesados . 4 A
4 Auxiliar Administrativo 2 A/B 2 Ajudante Ser. Gerais....... 1 A
1 Telefonista .........cceerrenes 2 A 4 Operario néo Qualific. .... 1 A/B/C/D
2 Ajudante de S. Gerais .... 1 A/B/C/D 3 Guardas. @i 1 A
N : N
de Depart. de P. e Des. Energia e Agua |Referéncia | Escaldo Nivel de Depart. de P. Soc. Cult. Des.e D.C. [Referéncia | Escalio Nivel
lugares lugares
1 Ténico Superior............... 1 A/B/C 1 Ténico Superior............... 13 A/B/C
1 MECNICO 5 i el 12 A/B 2 Técnico ovaiicrin e 12 A
1 Técnico Adjunto ............. 11 A/B 1 Técnico Adjunto ............. 11 A/B
1 Técnico Profs. de 1 Ntvel 8 B 1 Técnico Profs. de 1 Nfvel 8 B
4 Operario Qualificado ..... 8 D/E/F 1 Técnico Profs. de 2 Nivel 7 A
4 Operario Qualificado ..... 7 D/E/F 1 Auxiliar Administrativo 2 A
2 Operario Semi-Qualif. ... 7 D/E/F 1 Ajudante Ser. Gerais...... 1 A
2 Operario Semi-Qualif. ... 5 D/E/F 1 Guardas...........coceneernuecnne 1 A
1 Biscali e ttnn s 5 A/B 1 Ténico Superior............... 13 A/B
2 Condutor-Auto Pesados . 4 D/E/F 2 Técnico Adjunto ............. 11 A/B

Aprovado em 11 de Julho de 1996. — O Presidente, Dr. Ubaldo Lopes.
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ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

.
A4

MINISTERIO DA JUSTICA
E DA ADMINISTRACAO INTERNA

Direcgio-Geral dos Registos Notariado
e Identificagdo
Cartério Notarial da Regiio de 1* Classe da Praia
NGTARIO: SUBST?, JORGE RODRIGUES PIRES
EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicagdo que, a pre-
sente fotocGpia composta por trés folhas, estd conforme com o origi-
nal, extrafda da escritura exarada de folhas 50 v* a 55 do livro de no-
tas n? 63 barra C, deste Cartério, a meu cargo, foi entre Edite
Neumann Bencliel de Carvalho; Anténio Miguel Smith Neumann de
Carvalho; Simy Hedwig Neumann de Carvalho, Ricardo Neumann
Benoliel de Carvalho e Rafael Neumann Benoliel de Carvalho, cons-
titufda a sociedade por quotas de responsabilidade limitada denomi-
nada EMPREENDIMENTOS TURISTICOS DE CHAVES, LDA”
APREVIADAMENTE” ENTUR?, cujos estatutos seguem:

Artigo 1°

A sociedade adopta a denominagdo “ EMPREENDIMENTOS TU-
RISTICOS DE CHAVES, LDA” abreviadamente “ENTUR”.

Artigo 2°

1. A sociedade tem a sua sede na Vila de Sal - Rei, na ilha da Boa
Vista.

2. A sociedade, mediante decisdo da geréncia, poders criar delega-
¢des ou qualquer forma de representagéio em qualquer ponto do terri-
tério nacional ou no estrangeiro.

Artigo 3

1. A sociedade tem por objecto a administragéo e gestdo, in-
cluindo a alienagéo, dos terrenos comuns dos sécios, provenientes da
heranga de Clementino Benoliel de Carvalho sitos na ilha da Boa
Vista, e ainda construgéo, administragéo e gestdo de empreendimen-
tos turfsticos nos mesmos terrenos.

2. A sociedade poder4 dedicar-se ainda a outras actividades afins,
complementares ou conexas com o seu objecto, desde que ainda seja
decidido pela geréncia.

Artigo 4°
A duragéio da sociedade é por tempo indeterminado.
Artigo 5°
1. O capital social da sociedade é de cinco milhdes de escudos, repre-
sentado por cinco quotas, assim distribufdas:

a) Uma quota de um milhdo de escudos, correspondente a
vinte por cento do capital, pertencente ao sécio Edith
Newmann Benoliel de Carvalho;

b) Uma quota de um milhdo de escudos, correspondente a
vinte por cento do capital, pertencente ao sécio Anténio
Miguel Smith Newmann de Carvalho;

¢) Uma quota de um milh#o de escudos correspondente a vinte
por cento do capital, pertencente ao sécio Simy Hedwig
Newmann de Carvalho Levrat;

d) Umalquota de um milhdo de escudos corresponde a vinte
por cento do capital, pertencente ao sécio Ricardo New-
mann Benoliel de Carvalho;

e) Uma quota de um milhdo de escudos, correspondente a
vinte por cento do capital, pertencente ao sécio Rafael
Newmann Benoliel de Carvalho.

2. As quotas acham-se integralmente realizadas em dinheiro.
Artigo 6°

A sociedade ,por deliberagdo da Assembleia Geral, poderé proce-
der ac aumento do seu capital social.

Artigo 7°

1. A cessdio de quotas depende do consentimento da sociedade,
que goza do direito de preferéncia.

2. O sécio, que desejar fazer a cessdo., devera comunicé-lo & Socie-
dade por carta registada, com aviso de recepgéo, com pelo menos, no-
venta dias de antecedéncia.

3. Nio querendo ou néo podendo a Sociedade exercer o seu direito
de preferéncia, passardo os sécios a gozar desse direito.

4. Havendo mais de um sécio a querer fazer uso do direito de pre-
feréncia, o mesmo seré exercido por aqueles que for designado por
sorteio realizado entre todos.

Artigo 8°

1. A administragdo da sociedade e a sua representagdo, em jufzo e
fora dele, incumbem a dois (2) gerentes que teréo todos os poderes
necessérios para assegurar o desenvolvimento das actividades e a
realizacdo do objecto da sociedade, nos limites da lei e do presente
pacto Social.

2. Os gerentes sdo designados pela Assembleia Geral, pelo pe--
rfodo de um ano, renovavel.

3. Ficam os gerentes dispensados de caugéo.

4. Os gerentes poderdo ou néo ser remunerados, consoante for de-
liberado pela Assembleia Geral, que optando pela remuneragéo,
fixara o respectivo quantitativo.

5. Em caso de auséncia ou impedimento de algum dos gerentes,
as correspondentes fungdes serdo desempenhadas por quem for desi-
gnado pelos sécios, em Assembleia Geral.

Artigo 9°

1.A sociedade vincula-se pela assinatura dos dois gerentes, ou de
procurador com poderes bastantes.

2. Para actos de mero expediente ou simples correspondéncia, é
bastante a assinatura dum gerente.

3. A sociedade ndo se obriga em contratos, fiangas, abonacdes, le-
tras de favor quaisquer actos e documentos estranhos aos seus fins
sociais, ficando quem o fizer pessoalmente responsével pelos prejuf-
zos que daf advierem para a Sociedade.

Artigo 10°

A geréncia ndo pode contrair qualquer tipo de empréstimo sem
autorizagéo expressa dos sécios, reunidos em Assembleia Geral.

Artigo 11°

1. As reunides da Assembleia Geral sdo convocadas pelos gerentes
por carta registada com aviso de recepgdo, ou ainda por telegrama,
telex ou telefax, dirigidos aos sécios com pelo menos quinze dias de
antecedéncia.

2. O s6cio que néo poder estar presente, pode fazer -se represen-
tar por outro sécio, mediante comunicagéo assinada dirigida & As-
sembleia Geral.

Artigo 12°

As deliberagbes sio tomadas por maioria de votos,correspondente
a, pelo menos trés quarto do capital social, salvo disposido legal ou
estatutéria em contrério.

Artigo 13°
A Assembleia geral deliberaré sobre as condigdes de prestages de
trabalho & sociedade pelos sécios.
Artigo 14°

Havendo divergéncia entre os sécios sobre assuntos dependentes
da deliberagéio da Assembleia Geral, deve esta aprecid-los antes da
sua eventual submisséo aos tribunais em caso de falta de acordo.

Artigo 15°

Os balangos séo feitos anualmente, encerrando-se a trinta e um
de Dezembro do respectivo ano e devendo ser apresentados até trinta
e um de Margo do subsequente,

' Artigo 16°
O ano social é o civil.
Artigo 17°

Os lucros liquidos apurados em cada exercicio serdo divididos pelo
sécios na proporgdo das suas quotas, depois de deduzidos dez por-
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cento para o fundo de reserva legal, além doutras reservas que a As-
sembleia Geral delibere fazer, nio podendo, em caso , algum, deixar
de Thes ser distribufdos, pelo menos, metade dos lucros do exercicio.

Artigo 18°

. A sociedade dissolve-se nos casos e nos termos previstos na lei, e,
em qualquer caso, serdo liquidat4rios os sécios, procedendo & liquida-
¢do conforme entre si acordarem.

Artigo 19°

Em caso de morte ou interdigdo de qualquer dos sécios, a socie-
dade continuaré com os restantes e com os herdeiros ou representan-
tes do sécio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem afastar-se
da sociedade, caso em que se procederd ao balango e os herdeiros re-
ceberdo e que se apurar pertencer-lhes na forma combinada entre os
sécios.

Artigo 20°

Sem prejufzo das disposigdes da lei da sociedade por quotas e de-
mais legislagdo aplicavel, as ddvidas e os casos omissos seréo resolvi-
dos pelos s6cios em Assembleia Geral.

Esté Conforme Original.

Cartério Notarial da Regido da Primeira Classe da Praia, 26 de
Agosto de 1998. — O Notdrio Subst®, Jorge Rodrigues Pires.

CONTA: N° 10531/96

Art?17 1. ... oo ee oo .. 75$00
GG e e 8800
Reembolso ... ... ... ... ... 70$00
Selo do acto ... ... ... .. 18%$00
Soma .. 171$00
Importa em: Cento s Setenta e um

escudos.

0 NOTARIO SUBSTITUTO, JORGE RODRIGUES PIRES

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de publicagdo que a pre-
sente fotoc6pia composta por trés folhas, estd conforme com o origi-
nal, extrafda do livro de notas nimero 92/B, de folhas 63 a 66 deste
Cartério, foi entre Manuel Vé4z e Felisberto Dias Monteiro, consti-
tufda uma Sociedade Comercial, por quotas de responsabilidade limi-
tada denominada FM COMERCIO GERAL, Lda, nos termos seguin-
tes. '

Artigo 1°
(Forma de constituigoes)

E constitufda uma sociedade por quotas de responsabilidade limi-
tada entre os outorgantes, Manuel Vaz e Felisberto Dias Monteiro.

Artigo 2°
(Denominagio e duragio)

A Sociedade adopta: a_denominagéo de FM-COMERCIO GERAL
Lda e tem duragdo indeterminada.

Artigo 3°
(Sede e representagio)

A sede da Sociedade é na cidade da Praia, podendo estabelecer
delegagdes, sucursais ou outras dependéncias em qualquer parte do
Pais.

Artigo 4°
{Objecto)

O objecto da sociedade é o exercicio de actividade comercial,
venda a grosso e retalho e outros afins, devidamente autorizados por
deliberagio em Assembleia Geral.

Artigo 5°
(Capital social)
O capital social ¢ de trezentos mil escudos, integralmente reali-

zado em dinheiro, e é representado por quotas de cento e cinquenta
mil escudos de cada sécio.

Artigo 6°
(Aumento do capital social)

A Sociedade poderé aumentar o capital social se se tornar neces-
sério, por deliberagéio em Assembleia geral podendo permitir a ad-
misséo de novos sécios.

Artigo 7°
(Cessao de quotas)

A cessdo de quotas entre os sécios é livre mas a estranhos de-
pende da deliberagio expressa e prévia da Sociedade.

Artigo 8°
(Suprimentos)

Os sécios poderdo fazer & sociedade os suprimentos que se mos-
trarem necessérios, nas condigdes decididas em Assembleia Geral.

Artigo 9°
(Amortizacdo da quota)

A Sociedade podera amortizar qualquer quota que for arrestada,
penhorada ou qualquer forma apreendidas em em processo judicial
ou administrativo.

Artigo 10°
(Valor da quota)

O preco da amortizagio da quota seré o valor que resultar do l-
timo balango aprovado.

Artigo 11°
(Deciséio sobre a amortizaeio)

A amortizacéo de quota seré feita no prazo méximo de noventa
dias a contar da data em que a Sociedade tiver conhecimento do facto
que lhe deu causa.

Artigo 12°
(Geréncia)

A geréncia da sociedade caber4 aos sécios ou a terceiros, devida-
mente mandatado, por deliberaciio em Assembleia geral.

Artigo 132
(Caugio e remuneragio)

Os gerentes sdo dispensados da caugfio e serdo remunerados
conforme deliberagdo em Assembleia Geral.

Artigo 14°
(Obrigagio)

Para obrigar a sociedade em aceites, saques endossos de letras e
livrangas, e demais negécios é obrigatério a assinatura de um dos s6-
cios gerentes ou de procurador com poderes bastante.

Artigo 15°
(Proibig¢ées e impedimentos)

E proibido aos gerentes, assinar em nome da Sociedade, quais-
quer actos ou contratos que digam respeito a negécios estranhos
Sociedade, tais como, letras de favor, fiancas abonagdes ou assumi-
ren‘; og)rigagées ou responsabilidades estranhag aos interesses da Se-
ciedade.

Artigo 162
(Assembleia Geral)

1. As assembleias gerais, nos casos em que a lei ndo exija outras
formalidades especiais de convocagéo serdo convocadas pzla geréncia
por cartas registadas dirigidas aos sécios com a antecedéncia de
quinze dias pelo menos.

2. E dispensada a reuniso quando todos os sécies concordarem
por escrito na deliberagio, ou quando concordem por escrito, em que
por esta forma se delibere.

3. As deliberagdes dos sécios serdo tomadas por maioria absoluta
salvo quando a lei exigir maioria qualificada.
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Artigo 17°
(Repartigdo dos lucros)

1. Do resultado de cada balango anual, cinco por cento do resul-
tado lfquido serdo atribufdos ao fundo de reserva legal das quotas de
cada um dos sécios ou ters outra aplicacéo e o restante serd repar-
tido na proporgéo, se em Assembleia Geral, assim se deliberar.

2. Havendo prejufzo seré repartido na mesma proporgéo.
Artigo 18°
(Dissolug¢io)
A sociedade dissolve-se nos casos determinados na lei e pela reso-
lugéo da maioria dos s6cios tomada em Assembleia Geral.
Artigo 19°
(Morte e interdicéo)

A sociedade nd#o se dissolve pela morte ou interdi¢do de qualquer
sécio e continuaréd com os restantes e com o representante ou herdei-
ros do sécio falecido ou interdito, salvo se estes preferirem apartar-se
da sociedade. Nesse caso, proceder-se-4 balanco e os herdeiros ou re-
presentes do sécio falecido ou interdito, receberdo o que se apurar
pertencer-lhes, e que lhes serd pago em prestagdes iguais e sucessi-
vas, conforme for acordado.

Artigo 20°
(Casos omissos)

Os casos omissos serdo regulados por deliberagéo dos sécios e pe-
las disposi¢Ges da lei sociedade por quotas e mais legislagédo aplicdvel
em Cabo Verde.

Cartério Notarial da Regido da Primeira Classe da Praia, 9 de Se-
tembro de 1996. — O Notério Subst?, Jorge Rodrigues Pires.

CONTA: N°® 10141/96

Art?17?1. ... ............ 75%$00

ERGE I 8$00

Reembolso ... ... ... ... ... 50$00

Selo ......co. v cev ee ... 18300
Importa em: Cento e cinquenta e

um escudos — Conferida sob o n°®

10141/96

MINISTERIO DA EDUCACAO CIENCIA E CULTURA
Direc¢do-Geral dos Desportos

Trés - Que ocupa oito folhas que t8m aposto o selo branco deste
Cartério e estdo, todas elas, numeradas e por ele ajudante, rubrica-
das.

No dia vinte e trés de Maio do ano mil novecentos e noventa e
seis, no Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia,
sito na Avenida Andrade Corvo, perante mim licenciado, Anténio Pe-
dro Silva Varela, respectivo Not4rio, compareceram.

Primeiro. Natalino de Jesus Pina Barreto, solteiro, maior, natu-
ral da freguesia de Nossa Senhora da Graga - Praia residente em Ca-
labaceira - Praia;

Segundo. Francisco Monteiro Vieira, solteiro, maior, natural da
freguesia de Santfssimo Nome de Jesus — Praia residente em Cala-
baceira — Praia;

Terceiro. Anténio Manuel Ventura da Veiga, solteiro, maior, na-
tural da Repiblica de Angola, residente em Calabaceira-Praia;

Quarto. José Gomes Semedo, solteiro, maior, natural de Sdo Mi-
guel Arcénjo — Tarrafal residente em Calabaceira-Praia;

Quinto. Bernardo Rodrigues Moreno, solteiro, maior, natural da
freguesia de Nossa Senhora da Luz-Sdo Vicente, residente em
Achada de Santo Ant6nio-Praia;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela apresentacéo dos bil-
hetes de identidade nimero 10475 de 27/9/94; 57603 de 4/4/96;
31889 de 6/9/95; 49673-A de 13/12/88; e 27431 de 4/7/95; emitidos
pelo Arquivo de Identificagdo Civil e Criminal da Praia.

E por ele foi ditos que pela presente constituem uma Associagdo
sem fins lucrativos nos termos e condigGes seguintes:

Acto Constitutivo

Aos dois dias do més de Margo de mil novecentos e noventa e seis,
reuniu-se um grupo de cidaddos para constitui¢do de uma Associagéo
Desportiva, Recreativa e Cultural que se denominaré Grupo Juvenil
Desportivo Recreativo e Cultural Fiorentina de Calabaceira, com o
fim de fomentar a prética desportiva e a realizagdo de actividades re-
creativas, culturais e sociais.

Ter4 a sua sede na Calabaceira, nesta Cidade e o patriménio ini-
cial composto de um montante de cento e trinta e cinco mil quatro-
centos e cinquenta escudos.

Ser4 representada perante terceiros pelo Presidente da Direcgéo.

Os sécios fundadores sdo: Natalino de Jesus Pina Barreto Fran-
cisco Monteiro Vieira; Anténio Manuel Ventura da Veiga José Gomes
Semedo; e Bernardo Rodrigues Moreno.

Concorrem para o patriménio social com quotas mensais no valor
a estabelecer-se em Assembleia Geral.

ESTATUTOS
CAPITULOI
(Da constitui¢ao, denominagio, fins e duracido do grupo)
Artigo Primeiro

E fundado em Margo de mil novecentos e noventa e trés, com sede
em Calabaceira, concelho da Praia, um grupo Desportivo, Recreativo
e Cultural denominado «Fiorentina» de Calabaceira» adiante tam-
bém designado pelo «Grupo», cuja finalidade é a promogéo e a fomen-
tacdo de préticas desportivas e a realizagdo de actividade culturais,
recreativas e de carécter social.

Artigo Segundo

A duragéo do grupo é por tempo indeterminado e s6 pode ser dis-
solvido por deliberacdo da Assembleia-Geral, tomada por votos de
mais trés quartos dos associados no pleno gozo dos direitos associati-
vos.

CAPITULO IT
(Dos fundos do grupo e a sua utilizagio)
Artigo Terceiro
1. Constituem fundos do Grupo:
a) As j6ias e as quotas mensais dos sécios;
b) Os donativos ou subsfdios atribufdos ao Grupo;

¢) Os rendimentos dos jogos, e actividades levadas a cabo pelo
Grupo e ou intermédio de Grupo.

2. Os fundos do Grupo destinam-se & aquisi¢cdo de equipamento
desportivo bem comno de outras despesas indispenséveis ao funcio-
namento do mesmo.

Artigo Quarto

O Patriménio inicial de Grupo é avaliado em cento e trinta e cinco
mil, quatrocentos e cinquenta escudos.

CAPITULO III
(Da admissido dos sécios e respectivas classificagées)
Artigo Quinto

1. Podem ser sécios os individuos de boa reputagéo que o desejem
e forem admitidos nos termos dos presentes estatutos.

2. O nimero de sé6cios e ilimitado e sdo de ambos os sexos.

3. Todo aquele que desejar tornar-se sécio do grupo deve, por es-
crito, declara-lo & Direcgdo, comprometendo-se a acatar os estatutos
as normas, legais e regulamentares que regem o grupo bem como e
as deliberagdes dos seus 6rgéaos.

4. Quando o candidato é menor a declaragéo escrita a que se re-
fere o mimero anterior deve ser feita pelo respectivo encarregado de
educagdo.

Artigo Sexto
1. Os sécios classificam-se em:
a) Sécios fundadores aqueles que fundaram o grupo;

b) Sécios ordinérios os que vierem a ser admitidos posteriro-
mente, sob proposta de um sécio em pleno gozo dos seus
direitos ou a pedido do préprio.

¢) Sécios juvenis os que forem menores de dezoito anos;
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d) Sécios honorérios os que forem eleitos em Assembleia Geral
por terem prestado servicos relevantes, quer ao grupo
quer ao desporto nacional.

e) Sécios atletas aqueles que praticam desporto no grupo ou o
representam em provas ou competicdes;

f) Sécios correspondentes aqueles que residem fora do
. concelho da Praia ou do pafs;

2. A admissdo dos sécios ordinérios é da competéncia da direcgéo.
CAPITULO IV -
. (Dos deveres e direito dos sécios)
Artigo Sétimo
Séo deveres dos sécios:
a) O pagamento da quota mensal;

b) O desempenho gratuito de qualquer cargo para que for
eleito ou nomeado sem direito de escusa, salvos motivos
considerados atendiveis pela Assembleia Geral;

c) Observar e respeitar as disposigdes dos presentes Estatutos
e regulamentos internos, das deliberagdes dos orgdos
sociais;

d) Conservar e defender o patriménio do grupo;

e) Pedir por escrito, a sua escusa de sécio quando néo deseja
continuar a fazer parte do grupo;

f) Contribuir para o desenvolvimento e bom nome do grupo.
Artigo Oitavo
1: Sao direito dos sécios:;

a) Assistir e participar nas actividades promovidas pelo
Grupo;

b) Elegerem e serem eleitos para os corpos directivos;

¢) Utilizar de acordo com o regulamento interno, os bens do
Grupo;

d) Frequentar a sede do Grupo, podendo fazer-se acompanhar
de um estranho; :

e) Recorrer, & Assembleia-Geral de qualquer penalidade que
lhe f6r imposta pela Direcgéo;

f) Propér admisséo de sécio ordindrio;
g) Participar e votar nas assembleias-gerais;

h) Criticar construtivamente em Assembleia-Geral a actiua-
¢do dos 6rgéos sociais;

i) Consultar os livros de contabilidade e a documentagéo do
Grupo. os relatério e contas das geréncias, nos quinze
dias anteriores & Assembleia-Geral;

J) Pedir a sua exoneragéo do Grupo, mediante carta dirigida &
Direcgéo.
2. Os sécios correspondentes ndo podem ser eleitos para cargos
sociais.
3. Os sécios jivenis ndo gozam dos direitos referenciados nas alf-
neas b), e f), do mimero um.

4. Os sécios juvenis podem participar nas Assembleias Geral, sem
direito a voto.

CAPITULO V
(Das penalidades)
Artigo Nono
Os sécios ficam sujeitos as seguintes penalidades;

a) Suspensdo, por perfodo de um a seis mesas, quando sem
motivo justificado se escusar ao desempenho de qual-
quer cargo para que foi eleito ou nomeado;

b) Suspensi#io, quando cumulativamente infrinja as dispdsit;(')es
dos estatutos e regulamentos internos e nédo cumpra cs
seus deveres de sé6cios e ou desportistas dsiciplinados;

¢) Suspensdo até liquidacdo dos seus encargos quando néo pa-
gar a quota por um perfodo superior a trés meses segui-
dos ou seis meses intercarcalados, desde que néo apre-
sente justificagfio aceitavel;

d) Espulsdo, exclusivamente imposta pela Assembleia-Geral,
quando pela sua conduta se revele indesejavel ao
Grupo.

Artigo Décimo

Em qualquer dos casos referidos nas trés primeiras alfneas do ar-
tigo anterior, é revonhecido ao punido o direito de recorrer para As-
sembleia-Geral que, em reunido com mais de dois tergos dos 6cios em
pleno gozo dos direitos, decidir4 sobre a procedéncia do recurso.

CAP{TULO VI
(Da gestio do grupo)
Artigo Décimo Primeiro
O Fiorentina de Cabaceira ser4 gerido:

a) Pela Assembleia-Geral — 6rgdo méximo do Geupo consti-
tufdo por todos os sécios em pleno gozo dos seus direi-
tos, cuja mesa é composta por:

Um Presidente;

Um vice-presidente;
Um secretério.

E os suplentes.

b) Pela Direcgdo 6rgéo adninistrativo e consultive do grupo,
composto por nove elementos:

Um presidente;
Unm vice-presidente;
Dois secretérios;
Dois vogais efectivos e dois suplentes.
¢) Pelo um Conselho Fiscal composto por trés elementos:
Presidente;
Unm vice-presidente;
Um relator.
E os seus suplentes.
CAPITULO VII
(Da competéncia dos orgios sociais)
Artigo Décimo Segundo
Completa & Assembleia Geral:

a) Garantir a manutengdo dos princfpios inspiradores do
Grupo;

b) Eleger os titulares dos 6rgéos sociais;
¢) Aprovar as contas de geréncia;

d) Discutir e decidir sobre qualquer assunto de interesse do
.grupo;

e) Discutir e aprovar projectos de alteragéo dos estatutos e dos
regulamentos; *

) Exercer as demais fungdes previstas nestes Estatutos na lei
e nos regulamentos.

Artigo Décimo Terceiro
Compete a Direcgao:
a) Orientar a actividade do Grupo;
b) Das execugiio &s delioberagdes da Assebleia Geral;
¢) Organizar e superintender nas actividades do grupo;
d) Aplicar as sangdes previstas nestes Estatutos;
e) Propér a admissdo de sécios honorérios;
) Estabelecer relagdes do cooperagiio com outras entidades;
h) Aprovar o regulamento interno;
i) Ter sob a sua guarda a respénsabilidade os fundos de Grupo;

J) Exercer as demais fungdes previstas nestes Estatutos em re-
gulementos.
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Artigo Décimo Quarto
Compete ao presidente da Direcgéo:
a) Representar o Grupo;

b) Dar voto de qualidade em casc de empate nas deliberagdes
da Direcgéo; :

. ey ,
¢) Assinar com tesoureiro os cheques documentcs que envol-
vam ordem de pagamento ou levantamento de dinheiro;

d) Delegar nos seus substitutos (vice-presidente ou secretério)
poderes devidamente delimitados;

¢) Exercer as demais funcdes previtas nestes Estatutos e Re-
gulamentos.

Artigo Décimo Quinto
Compete ao concelho fiscal:

aj Verificar os balancetes, conferir os documentos de despesas
e a legalidade dos pagamentos efectuados;

b) Examinar a escrita do Grupo;

¢) Emitir parecer sobre qualquer matéria de carédcter econé-
mico e financeiro;

¢) Participar nas reunides da direcgao, sempre que entender,
sem direito a voto;

f) Fazer-se representar em todas as reunides da Assembleia-
Geral;

g) Exercer as demais fungGes previstas nestes Estatutos e Re-
gulamentos.

Artigo Décimo Sexto

1. A eleigiio dos dos corpos gerentes indicados no artigo décimo se-
gundo, seré feita por um perfodo de dois anos, a contar da data da
sua elei¢do em escrutfnio secreto por mais de dois tergos de sécios em
plens gezo dos seus direiros.

2. Na hipé6tese de duas tentativas para realizacdo da reunido refe-
rida nontimero anterior por falta de quorum, a mesma ters lugar em
dsta a indicar pela mesa da Assembleia, podendo esta reunir e deli-
berar validamente desde que se encontre presente qualquer mimero
de sécios em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo Décimo Sétimo

As obrigagdes e competéncias dos corpos gerentes séo as que a lei
estabelece para entidade de igual natureza.

Artigo Décimo Citavo

Poderéo ser realizadas reunides extraordinérias por convocatéria
da mesa da Assembleia-Geral ou de um nimero nunca inferior e dois
tergo dos sécios em pleno gozo dos seus direitos .

CAP{TULO VIII
(Da extingao do grapo e liquidagio dos seus bens)
Artigo Décimo Nono

O Grupo Juvenal Desportivo, Recreativo e Cultural "Fiorentina
de Calabaceira”, serd extinto quando a Assembleia Geral o decretar
em votagdo a que concorrem mais de dois tergos seus sécios ou por
imposicéo da Lei quando néo obdega os fins para que foi criado.

w

Artigo Vigésimo
No caso da extingdo, seré liquidaidria a Direccéo devendo o rema-
nescente do nimerario apurado, depois de afectuado ¢ pagamento de
todos os débitos do Grupo, ser entregue aos Assuntos Sociais Locais.
CAPITULO IX
Disposi¢des finais)
Artigo Vigégimo Primeirc

Quaizquer reunides extraordinérias da Assembleia-Geral, obdece-
r3» ao estabelecimento no artigo décimo oitave dos estatutos.

Artigo Vigéssimo Segundo

Seras da responsabilidade do grupo todas as despesas da assis-
téncia medica e medicamentosa prestadas aos sécios e desportistas

em consequéncia de acidente ou outro mal proveniente de jogos des-
portivos em que comparticipe desde que os seus recursos financeiros
o permitam.

Artigo Vigésimo Terceiro

Os regulamentos internos s6 teréo validadades depois de aprova-
dos pela Assembleia Geral.

Artigo Vigésimo Quarto

Conforme as circunstdncias em que se apresentam as equipas ad-
versérias nos encontros desportivos, o Grupe utilizard por ordem de
preferéncia os seguintes equipamentos:

a) Camisola e calgdio azul/brance e meias azuis;
b) Camisola e calgdo brancos.
Artigo Vigésimo Quinto

A Direcgdio ndo poderd autorizar despesas que 0 grupo n#o su-
porte, ficandc cla individualmente responsavel por situagcdo em
contrério.

Artigo Vigésimo Sexto

Os corpos gerentes cessantes manter-se-io em exercfcio aié a
posse dos noves membros eleitos em Assembleia-Geral.

Artigo Vigésimo Sétimo

Os regulamentos internos criados pela Direcgfio e aprovados pela
Assembleia Geral, seréio para todos os efeitos considerados leis do
grupo e servirdo de complementos aos presentes estatutos.

Artigo Vigéssimo Oitavo

Toda e qualquer alteragdio aos presentes estatutos deveré ser
apropvada em Assembleia-Geral e depois reconhecida pela entidade
oficial competente.

Artigo Vigésimo Nono

No que estes estatutos sejam omissos, rege o regulamento geral
interno, cuja aprovagio e alteragdo sdo da competéncia da Assem-
bleia Geral.

Foi a presente escritura lida em voz alta e clara aos outorgantes,
na presenca simultanea de todos e a explicagdo do conteido, efeitos e
alcance.

Direccdo-Geral dos Desportos, na Praia, acs um d (1) dias do més
de Agosto de 1996. — O Director-Geral, José Pinto Almeida

CONFECCOES MORABEZA, S.AR.L.
Assembleia-Geral

CONVOCATORIA

A Comisséo Liquidatéria das Confecgdes Morbidez, S.A.R.L., ao
abrigo dos poderes que lhe foram conferidos pela Assembleia-Geral
da referida Sociedade realizada no dia 24 de Novembro de 1995,
convoca os senhores accionistas para uma reunidio a ter lugar na
sede da Asscciagido Comercial Industrial e Agricola de barlavento, no
dia 25 do préximo més de Outubro, pelas dezanove horas, com a se-
guinte ordem de trabalhos:

1. Apresentagédo e aprovagéo das contas;

2. Cutras questdes relativas aoc encerramento definitiva do
processo liquidatério.

Confecgdon MORABEZA, 8.A.R.L., 12 de Betembro de 1996. — O
Presidente da Comisedio Liquidataria, Sérgio Augusto Cardoso Cen-
telo.

IMPRENSA NACIONAL DE CABG VERDE



